
 

 

RESOLUÇÃO Nº 72, DE 09 DE OUTUBRO DE 2006 

Dispõe sobre o plano de contas padrão para a 
concessão da exploração industrial e 
residencial dos serviços de gás canalizado no 
Ceará. 

O CONSELHO-DIRETOR DA AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇ OS PÚBLICOS 
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ (ARCE ), no uso de suas competências legais; e, 

CONSIDERANDO o dispositivo no artigo 21, da Constituição do Ceará, com redação 
alterada pela Emenda Constitucional nº 32, de 14 de outubro de 1997, que determina a 
competência estadual na exploração direta, ou mediante concessão, dos serviços de gás 
canalizado em seu território; 

CONSIDERANDO os termos da Lei 12.786, de 30 de dezembro de 1997, que instituiu a 
ARCE, bem como as suas alterações; 

CONSIDERANDO que as atividades de regulação da ARCE compreendem aspectos 
técnicos, comerciais, econômico-financeiros, bem como cumprimento de obrigações 
vinculadas ao contrato de concessão datado de 30/12/1993, bem como ao termo aditivo 
assinado em 1º de março de 2004; 

CONSIDERANDO que, no tocante à regulação econômica, compete a ARCE homologar 
reajustes e proceder à revisão das tarifas; 

CONSIDERANDO que a planificação contábil padronizada, por ocasião da prestação de 
informações financeiras, pelas entidades reguladas, é fundamental para a análise do 
custo do serviço ofertado à sociedade e para o estudo da adequação da tarifa cobra da 
dos usuários; 

CONSIDERANDO que um plano de contas padrão contribui para a minimização da 
assimetria de informações entre entidade regulada e regulador. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Por ocasião da prestação de informações econômico-financeiras, fica 
estabelecida a obrigatoriedade da adoção do plano de contas padrão para os serviços de 
gás canalizado, nos termos do ANEXO l desta Resolução. 

Art. 2º - A delegatária poderá adotar plano de contas para outras finalidades, desde que a 
emissão dos relatórios solicitados pela ARCE seja feita com base no plano de contas 
padrão. 

Art. 3º - As informações econômico-financeiras serão as delineadas nas Resoluções nº. 
686 e 685, expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), c/c com a Lei 
6.404/1976, e consistirão nos seguintes relatórios: 

a) balanço patrimonial anual; 

b) demonstração do resultado do exercício anual; 

c) demonstração das origens e aplicações de recursos anual; 

d) demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados anual e 

e) balancete trimestral. 

Art. 4º - As informações econômico-financeiras deverão ser elaboradas por profissional 
contábil devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC – CE). 



 

 

Art. 5º - As demonstrações contábeis anuais deverão ser enviadas ao ente regulador, 
após o encerramento do exercício social, até o dia dois (2) de maio do período financeiro 
seguinte. Caso essa data incida em dia não-útil, os relatórios deverão ser remetidos no 
primeiro dia útil subseqüente. 

Art. 6º - O balancete trimestral deverá ser encaminhado até quadragésimo quinto (45º) 
dia útil após o encerramento do respectivo período. 

Parágrafo único – a prestadora poderá encaminhar as informações econômico-
financeiras, mediante planilha informatizada sendo que, obrigatoriamente, deverá ser 
remetida uma cópia impressa juntamente com o respectivo disquete de 3 ½ polegadas ou 
'compact disc'. 

Art. 7º - A concessionária deverá implantar o plano de contas padrão a partir de 1º de 
janeiro de 2007. 

Art. 8º - As atualizações ao plano de contas padrão poderão ser processadas de ofício 
pela ARCE, bem como a requerimento da entidade regulada. Em qualquer hipótese, será 
instaurado processo administrativo específico para tal fim. 

Art. 9º - As dúvidas suscitadas na aplicação desta resolução serão resolvidas pela ARCE. 

Art. 10º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

SEDE DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DEL EGADOS DO 
ESTADO DO CEARÁ , em Fortaleza, aos nove dias do mês de outubro do ano de dois mil 
e seis. 

 

JOSÉ LUIZ LINS DOS SANTOS 

Presidente do Conselho Diretor da ARCE 

 

MARFISA MARIA DE AGUIAR XIMENES 

Conselheira Diretora da ARCE 

 

LÚCIO CORREIA LIMA 

Conselheiro Diretor da ARCE 

 

* Publicado no Diário Oficial do Estado de 31/10/2006. 



 

 

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 72, DE 09 DE OUTUBRO DE 2006 A RCE - 
COORDENADORIA ECONÔMICO-TARIFÁRIA PLANO DE CONTAS P ARA O SETOR 

CEARENSE DE GÁS CANALIZADO 

* Itens 1 a 5 revogados pela Resolução nº 80, de 1º de fevereiro de 2007. Redação anterior: 1 
ATIVO – contabiliza os bens e créditos da entidade em grau decrescente de liquidez. 

11 CIRCULANTE – bens e direitos que serão realizados até o término do exercício social 
subseqüente.  

Relevante destacar que deverá ser contabilizado, no subgrupo 1121, o crédito decorrente de 
vendas normais da atividade-fim empresarial. Os créditos de outras origens deverão ser 
registrados no grupo 1122. 

12 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO – créditos a serem realizados após o término do exercício 
financeiro seguinte. 

Imprescindível segregá-los em dois subgrupos fundamentais para os fins regulatórios: 1211 
(ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS) e 1212 (ATIVIDADES NÃO-CORRELATAS). 

13 PERMANENTE – contabiliza os bens e direitos vinculados à atividade operacional da 
entidade. Subdivisão: 

131 INVESTIMENTOS – registra as aplicações de recursos vinculadas à extensão da atividade 
operacional; 

132 IMOBILIZADO – compõe o ativo fixo da companhia. Os recursos aplicados nesse grupo 
devem guardar imediata correlação com a geração de receita empresarial; 

133 DIFERIDO – representa os gastos que beneficiarão vários exercícios.  

14 EXTRAPATRIMONIAL – indica as contas que registrarão os atos contábeis 
(responsabilidades). Contrapartida devedora. 

2 PASSIVO – contabiliza as origens de recursos da entidade, que podem ser de terceiros 
(circulante e exigível a longo prazo) ou próprias (patrimônio líquido). Por determinação das 
normas brasileiras contábeis, a classe também inclui o grupo resultado de exercícios futuros. 

21 CIRCULANTE – indica as obrigações com prazo de exigibilidade até o término do exercício 
social subqüente. 

22 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO – evidencia as obrigações com prazo de exigibilidade superior 
ao término do exercício social subqüente. 

23 RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS – pertencem a este grupo os valores recebidos 
que não representam obrigatoriedade de entrega de bens, ou prestação  de serviços, ou 
devolução do valor recebido. 

24 PATRIMÔNIO LÍQUIDO – o grupo contabiliza os capitais próprios da entidade, estando 
assim subdividido: 

241 CAPITAL REALIZADO – é o resultado do capital social subscrito menos o capital da 
integralizar. 

242 RESERVAS DE CAPITAL – são geradas por valores recebidos dos acionistas ou de 
terceiros. Essencialmente, são receitas. No entanto, não transitam por contas de resultado, 
ingressando diretamente no patrimônio líquido. 

243 RESERVAS DE REAVALIAÇÃO – são registradas como reservas de reavaliação as 
contrapartidas de aumento de valor atribuídos a itens do ativo em razão de novas avaliações 
com base em laudo pericial, aprovado pela assembléia geral.  

244 RESERVAS DE LUCROS – originam-se no lucro líquido do exercício. Representam lucros 
retidos com finalidades específicas. 

245 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS – representam o remanescente do 



 

 

lucro líquido do exercício após a sua distribuição. Caso a empresa incorra em prejuízo, este, 
após a absorção dos lucros acumulados de exercícios anteriores e das reservas de lucros (e 
opcional absorção das reservas de capital), dará origem aos prejuízos acumulados. 

246 AÇÕES PRÓPRIAS EM TESOURARIA – são as ações da empresa, adquiridas pela 
própria entidade, e mantidas em tesouraria no limite do saldo de lucros acumulados e reservas, 
exceto a reserva legal, com o propósito de venda futura. 

Trata-se de uma conta retificadora do patrimônio líquido. Elas não terão direito a dividendo e a 
voto. 

247 ADIANTAMENTO P/AUMENTO DE CAPITAL – trata-se de uma conta de natureza 
transitória, já que representam aplicações de recursos na companhia, promovidas pelos 
acionistas, com o fim específico de aumentar o capital social da entidade. 

25 EXTRAPATRIMONIAL - indica as contas que registrarão os atos contábeis 
(responsabilidades). Contrapartida credora. 

3 RECEITAS – representam variações positivas do patrimônio líquido. Originalmente, possuem 
saldo credor. Ao passo que as contas patrimoniais são consideradas permanentes, as contas 
de resultado são consideradas transitórias, em virtude de serem encerradas a cada exercício 
social. Basicamente, a classe está dividida no seguintes grupos: 

31 RECEITAS OPERACIONAIS – não estão ligadas às operações principais ou acessórias da 
companhia. 

32 RECEITAS NÃO-OPERACIONAIS – refletem rendas, por força legal, caracterizadas como 
não-operacional. 

4 DESPESAS – são variações negativas do patrimônio líquido. Originalmente, possuem saldo 
devedor, tendo natureza transitória já que, a cada competência, serão encerradas para os fins 
de apuração do resultado do exercício. 

41 DESPESAS OPERACIONAIS REFERENTES À ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO – 
representam os gastos relativos à atividade-fim da entidade. 

42 DESPESAS OPERACIONAIS DIVERSAS – representam gastos necessários à 
operacionalização do negócio da empresa que, no entanto, são considerados extensão de sua 
atividade produtiva. 

43 DESPESAS NÃO OPERACIONAIS – não estão relacionadas às operações principais ou 
acessórias da distribuidora. 

5 CONTAS DE APURAÇÃO – ao passo que as contas patrimoniais são consideradas 
permanentes (enquanto houver saldo as mesmas existirão), as contas de resultado têm 
natureza transitória. Serão encerradas com o propósito de apuração do resultado do exercício. 
Para que isso ocorra, é imprescindível a existência  dessa classe, que será debitada em 
contrapartida com as despesas e, creditada, em contrapartida com as receitas, fazendo com 
que todas as contas de resultado tenham saldo zero ao término do exercício financeiro. 

ELENCO DE CONTAS  (Redação dada pela Resolução nº 117, de 17 de setembro de 
2009) 

1                 ATIVO 

1.1               CIRCULANTE 

1.1.1             DISPONÍVEL 

1.1.1 .01         CAIXA 

1.1.1 .01 .0001   Fundo Fixo de Caixa 

1.1.1 .02         DEPÓSITOS BANCÁRIOS A VISTA 

1.1.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos bancos) 

1.1.1 .03         NUMERÁRIO EM TRÂNSITO 



 

 

1.1.1 .03 .0001   Transferência Bancária 

1.1.1 .04         APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

1.1.1 .04 .000(n) (Contas individualizadas por instituição financeira e tipo de aplicação) 

1.1.2             CRÉDITOS, VALORES E BENS 

1.1.2 .01         CRÉD. DECORRENTES DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

1.1.2 .01 .0001   Clientes Diversos 

1.1.2 .02         CRÉD. DECORRENTES DE OUTRAS ATIVIDADES (NÃO CORRELATAS) 

1.1.2 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos devedores) 

1.1.2 .03         ( - ) PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS 

1.1.2 .03 .000(n) (Contas individualizadas dos créditos baixados) 

1.1.2 .04         ( - ) PROVISÃO P/ CRED. DE LIQUID. DUVIDOSA - PCLD 

1.1.2 .04 .0001   P. C. L. D. 

1.1.2 .05         ( - ) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

1.1.2 .05 .000(n) (Contas representativas dos créditos descontados) 

1.1.2 .06         ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 

1.1.2 .06 .000(n) (Contas individualizadas dos fornecedores) 

1.1.2 .07         OUTROS ADIANTAMENTOS A TERCEIROS 

1.1.2 .07 .000(n) (Contas individualizadas dos favorecidos) 

1.1.2 .08         ADIANTAMENTOS DE VIAGEM 

1.1.2 .08 .000(n) (Contas individualizadas dos favorecidos) 

1.1.2 .09         ADIANTAMENTOS A EMPREGADOS 

1.1.2 .09 .0001   Adiantamento – Salários 

1.1.2 .10         ADIANTAMENTOS DE 13º SALÁRIO 

1.1.2 .10 .0001   Adiantamento – 13º Salário 

1.1.2 .11         APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

1.1.2 .11 .000(n) (Contas individualizadas por tipo de aplicação) 

1.1.2 .12         DESEMBOLSOS A RECUPERAR 

1.1.2 .12 .000(n) (Contas individualizadas dos pagamentos recuperáveis) 

1.1.2 .13         IRRF APLIC FINANC - RETENÇÕES A EFETIVAR 

1.1.2.13 .000(n) (Contas individualizadas por instituição financeira) 

1.1.2 .14         CHEQUES EM COBRANÇA 

1.1.2 .14 .0001   Cheques Devolvidos 

1.1.2 .15         TRIBUTOS A RECUPERAR 

1.1.2 .15 .000(n) (Contas individualizadas dos tributos recuperáveis) 

1.1.3             ESTOQUES 



 

 

1.1.3 .01         MATERIAIS EM ESTOQUE 

1.1.3 .01 .0001   Peças p/ Manutenção de Gasodutos 

1.1.3 .01 .0002   Materiais p/ Manutenção de Gasodutos 

1.1.3 .01 .0003   Materiais de Escritório 

1.1.3 .01 .0004   Materiais Diversos 

1.1.3 .01 .0005   Compras e Importações em Curso 

1.1.3 .01 .0006   Matérias Primas 

1.1.3 .01 .0099   ( - ) Provisão p/ Perdas em Estoque 

1.1.3 .01 .0100   ( - ) Provisão p/ Ajuste ao Valor de Mercado 

1.1.4             DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 

1.1.4 .01         DESPESAS ANTECIPADAS 

1.1.4 .01 .0001   Seguro de Gasodutos 

1.1.4 .01 .0002   Seguro de Veículos 

1.1.4 .01 .0003   Outros Seguros 

1.1.4 .01 .0004   Impressos Fiscais 

1.1.4 .01 .0005   Contribuição Sindical Empresa 

1.1.4 .01 .0006   Livros, Jornais e Periódicos 

1.1.4 .01 .0007   Uso da Faixa de Domínio – DER 

1.1.4 .01 .0008   Manutenção de Máquinas e Equipamentos 

1.1.4 .01 .0009   Encargos Financeiros a Apropriar 

1.1.4 .01 .0010   Descontos de Duplicatas a Apropriar 

1.1.4 .01 .0011   Arrendamentos, Aluguéis e Empréstimos de Bens 

1.1.4 .01 .0099   Outras Despesas Antecipadas 

1.2               NÃO-CIRCULANTE 

1.2.1             REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

1.2.1 .01         CRÉD. DECORRENTES DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

1.2.1 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

1.2.1 .02         CRÉD. DECORRENTES DE OUTRAS ATIVIDADES (NÃO CORRELATAS) 

1.2.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos devedores) 

1.2.1 .03         TRIBUTOS A RECUPERAR 

1.2.1.03 .000(n) (Contas individualizadas dos tributos recuperáveis) 

1.2.1 .04         EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

1.2.1 .04 .000(n) (Contas individualizadas dos devedores) 

1.2.1 .05         DEVEDORES DIVERSOS 

1.2.1 .05 .0001   Diretores, Conselheiros e Acionistas 



 

 

1.2.1 .05 .0002   Coligadas, Controladas e Controladora 

1.2.1 .05 .0003   Outros Devedores 

1.2.1 .06         APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

1.2.1 .06 .000(n) (Contas individualizadas por instituição financeira e tipo de aplicação) 

1.2.1 .07         ( - ) PROV.P/ CRÉD. DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA - PCLD 

1.2.1 .07 .0001   P. C. L. D. 

1.2.1 .08         ( - ) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

1.2.1 .08 .000(n) (Contas representativas dos créditos descontados) 

1.2.1 .09         TÍTULOS DE CRÉDITO E VALORES MOBILIÁRIOS 

1.2.1 .09 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

1.2.1 .10         FUNDOS E DEPÓSITOS VINCULADOS 

1.2.1 .10 .000(n) (Contas individualizadas dos fundos e depósitos) 

1.2.1 .11         EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS 

1.2.1 .11 .000(n) (Contas individualizadas por empréstimo) 

1.2.1 .12         DEPÓSITOS POR INCENTIVOS FISCAIS 

1.2.1 .12 .000(n) (Contas individualizadas por incentivo) 

1.2.1 .13         DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 

1.2.1 .13 .000(n) (Contas individualizadas por dispêndio) 

1.2.2             INVESTIMENTOS 

1.2.2 .01         PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

1.2.2 .01 .0001   Avaliadas pelo Método de Equivalência Patrimonial 

1.2.2 .01 .0002   Avaliadas pelo Custo de Aquisição 

1.2.2 .01 .0003   ( - ) Provisão p/ Redução Valor de Mercado 

1.2.2 .01 .0004   Outras Participações Societárias 

1.2.2 .01 .0005   Outros Investimentos Permanentes 

1.2.2 .01 .0006   Participações por Incentivos Fiscais 

1.2.2 .01 .0007   Imóveis não Destinados ao Uso 

1.2.3           IMOBILIZADO 

1.2.3 .01       IMOBILIZADO VINC. À DISTRIB. DE GÁS CANALIZADO 

1.2.3 .01 .0001 Edificações 

1.2.3 .01 .0002 Instalações Administrativas 

1.2.3 .01 .0003 Equipamentos de Informática 

1.2.3 .01 .0004 Equipamentos de Comunicação 

1.2.3 .01 .0005 Equipamentos de Manutenção de Gasodutos 

1.2.3 .01 .0006 Veículos da Administração 



 

 

1.2.3 .01 .0007 Veículos de Transporte de Gás 

1.2.3 .01 .0008 Veículos p/ Manutenção de Gasoduto 

1.2.3 .01 .0009 Rede de Gasodutos - I 

1.2.3 .01 .0010 Rede de Gasodutos - II 

1.2.3 .01 .0011 Rede de Gasodutos - III 

1.2.3 .01 .0012 Móveis e Equipamentos de Uso 

1.2.3 .01 .0013 Outras Máquinas, Equipam. e Ferramentas 

1.2.3 .01 .0014 Outros Equipamentos de Distribuição 

1.2.3 .01 .0015 Benfeitorias em Propriedade de Terceiros - Sede 

1.2.3 .01 .0016 Benfeitorias em Propriedade de Terceiros - Almoxarifado 

1.2.3 .01 .0099 Terrenos 

1.2.3 .02       ( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA VINCULADA 

1.2.3 .02 .0001 Edificações 

1.2.3 .02 .0002 Instalações Administrativas 

1.2.3 .02 .0003 Equipamentos de Informática 

1.2.3 .02 .0004 Equipamentos de Comunicação 

1.2.3 .02 .0005 Equipamentos de Manutenção de Gasodutos 

1.2.3 .02 .0006 Veículos da Administração 

1.2.3 .02 .0007 Veículos de Transporte de Gás 

1.2.3 .02 .0008 Veículos p/ Manutenção de Gasoduto 

1.2.3 .02 .0009 Rede de Gasodutos - I 

1.2.3 .02 .0010 Rede de Gasodutos - II 

1.2.3 .02 .0011 Rede de Gasodutos - III 

1.2.3 .02 .0012 Móveis e Equipamentos de Uso 

1.2.3 .02 .0013 Outras Máquinas, Equipamentos e Ferramentas 

1.2.3 .02 .0014 Outros Equipamentos de Distribuição 

1.2.3 .02 .0015 Benfeitorias em Propriedade. de Terceiros - Sede 

1.2.3 .02 .0016 Benfeitorias em Propriedade. de Terceiros - Almoxarifado 

1.2.3 .03       IMOBILIZADO EM FORMAÇÃO 

1.2.3 .03 .0001 Montagem de Conj., Regulagem e Medição - CRM 

1.2.3 .03 .0002 Bens p/ Incorporação na Rede de Gasodutos 

1.2.3 .03 .0003   Benfeitorias em Propriedade de Terceiros - Andamento 

1.2.3 .03 .000(n) Construção de Ramal - (Contas individualizadas dos clientes) 

1.2.3 .04         IMOB. NÃO-VINCULADO A DISTRIB. GÁS CANALIZADO 

1.2.3 .04 .000(n) (Contas individualizadas dos bens) 



 

 

1.2.3 .05         ( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA NÃO VINCULADA 

1.2.3 .05 .000(n) (Contas individualizadas de depreciação) 

1.2.4             INTANGÍVEL 

1.2.4 .01         INTANGÍVEL 

1.2.4 .01 .0001   Softwares 

1.2.4 .01 .0002   Sistema Geo-referenciado da Rede 

1.2.4 .01 .0003   Sistemas de Medição Automática 

1.2.4 .02         (-) AMORTIZAÇÃO ACUMULADA - INTANGÍVEL 

1.2.4 .02 .0001   Softwares 

1.2.4 .02 .0002   Sistema Geo-referenciado da Rede 

1.2.4 .02 .0003   Sistemas de Medição Automática 

1.4               EXTRAPATRIMONIAL 

1.4.1             CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

1.4.1 .01         GASODUTOS DE TERCEIROS 

1.4.1 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos ramais) 

1.4.1 .02         VALORES DE TERCEIROS 

1.4.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos valores) 

2                 PASSIVO 

2.1               CIRCULANTE 

2.1.1             FORNECEDORES 

2.1.1 .01         FORNECEDORES DE GÁS 

2.1.1 .01 .0001   Petróleo Brasileiro S/A 

2.1.1 .02         FORNECEDORES DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

2.1.1 .02 .0001   Fornecedores Diversos 

2.1.2             BANCOS CONTAS GARANTIDAS 

2.1.2 .01         BANCOS CONTAS GARANTIDAS 

2.1.2 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos bancos) 

2.1.3             OBRIG. SOCIAIS, TRABALHISTAS E TR IBUTÁRIAS 

2.1.3 .01         TRIBUTOS A RECOLHER 

2.1.3 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos tributos) 

2.1.3 .02         DIVIDENDOS A PAGAR 

2.1.3 .02 .0001   Estado do Ceará 

2.1.3 .02 .0002   Petrobras Gás S.A. - GASPETRO 

2.1.3 .02 .0003   Vicunha S.A. 

2.1.3 .03         SALARIOS, FÉRIAS e 13º SALÁRIO A PAGAR 



 

 

2.1.3 .03 .0001   Salários a Pagar 

2.1.3 .03 .0002   Férias a Pagar 

2.1.3 .03 .0003   13º Salário a Pagar 

2.1.3 .04         PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS 

2.1.3 .04 .0001   Debenturistas 

2.1.3 .04 .0002   Empregados 

2.1.3 .04 .0003   Administradores 

2.1.3 .04 .0004   Titulares de Partes Beneficiárias 

2.1.3 .04 .0099   Outras Participações 

2.1.4             OUTROS DÉBITOS DE CURTO PRAZO 

2.1.4 .01         JUROS REMUNER. S/ CAP. PRÓPRIO A PAGAR 

2.1.4 .01 .0001   Estado do Ceará 

2.1.4 .01 .0002   Petrobras Gás S.A. - GASPETRO 

2.1.4 .01 .0003   Vicunha S.A. 

2.1.4 .02         ENCARGOS DE DÍVIDAS DE CURTO PRAZO 

2.1.4 .02 .0001   Moeda Nacional 

2.1.4 .02 .0002   Moeda Estrangeira 

2.1.4 .03         ADIANTAMENTO DE CLIENTES - PENALID. SEMESTRAL 

2.1.4 .03 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .04         RECURSOS DE CLIENTES - APLIC. EM GASODUTO 

2.1.4 .04 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .05         ADIANTAMENTO DE CLIENTES - GASODUTO 

2.1.4 .05 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .06         DEPÓSITOS E CAUÇÕES 

2.1.4 .06 .000(n) (Contas individualizadas dos depositantes) 

2.1.4 .07         RECEBIMENTO DE VENDAS ANTECIPADAS 

2.1.4 .07 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .08         RECURSOS DE TERCEIROS A REPASSAR 

2.1.4 .08 .000(n) (Contas individualizadas dos credores) 

2.1.4 .09         OUTROS ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 

2.1.4 .09 .0001   Take or Pay - TERMOCEARÁ 

2.1.4 .09 .0002   Petróleo Brasileiro S/A 

2.1.4 .10         EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CAP. PRÓPRIO 

2.1.4 .10 .0001   Moeda Nacional 

2.1.4 .10 .0002   Moeda Estrangeira 



 

 

2.1.4 .11         CREDORES POR EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

2.1.4 .11 .0001   Petróleo Brasileiro – Rede II 

2.1.4 .11 .0002   Petróleo Brasileiro – Rede III 

2.1.4 .11 .0099   Outros Débitos 

2.1.4 .12         OUTRAS OBRIGAÇÕES 

2.1.4 .12 .000(n) (Contas individualizadas por credores) 

2.1.5             PROVISÕES 

2.1.5 .01         PROVISÕES TRIBUTÁRIAS S/ RESULTADO 

2.1.5 .01 .0001   IRPJ a Recolher 

2.1.5 .01 .0002   CSLL a Recolher 

2.1.5 .01 .0003   Adicional Federal a Recolher 

2.1.5 .02         PROVISÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS 

2.1.5 .02 .0001   Provisão p/ Férias e Encargos 

2.1.5 .02 .0002   Provisão p/ 13o Salário e Encargos 

2.1.5 .02 .0003   Provisão p/ Dividendos 

2.1.5 .03         PROVISÃO P/ JUROS REMUNER. S/ CAP. PRÓPRIO 

2.1.5 .03 .0001   Provisão p/ Juros Remuneratórios s/ Cap. Próprio 

2.1.5 .04         PROVISÃO P/ CONTINGÊNCIAS FISCAIS 

2.1.5 .04 .000(n) (Contas individualizadas por espécie de contingências) 

2.2               NÃO-CIRCULANTE 

2.2.1             CREDORES POR EMPRÉSTIMO E FINANCIAMENTO 

2.2.1 .01         CREDORES DE LONGO PRAZO - MOEDA NACIONAL 

2.2.1 .01 .0001   Petróleo Bras. S.A. - Petrobras Rede II 

2.2.1 .01 .0002   Petróleo Bras. S.A. - Petrobras Rede III 

2.2.1 .02         CREDORES DE LONGO PRAZO - MOEDA ESTRANGEIRA 

2.2.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas por instituição financeira) 

2.2.2             FORNECEDORES 

2.2.2 .01         FORNECEDORES 

2.2.2 .01 .0001   Fornecedores Diversos 

2.2.3             IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DIFERIDOS 

2.2.3 .01         IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DIFERIDOS 

2.2.3 .01 .0001   Contribuição Social e IR Diferidos 

2.2.4             DEBÊNTURES 

2.2.4 .01         DEBÊNTURES 

2.2.4 .01 .000(n) (Contas individualizadas por espécie) 



 

 

2.2.5             OUTROS CREDORES 

2.2.5 .01         ENCARGOS DE DÍVIDAS 

2.2.5 .01 .0001   Moeda Nacional - Outros Credores de Longo Prazo 

2.2.5 .01 .0002   Moeda Estrangeira - Outros Credores de Longo Prazo 

2.2.6             OBRIG. VINCUL. À CONC. DO SERV. P ÚBL. DE DISTRIB. GÁS 
CANALIZADO 

2.2.6 .01         DISTRIBUIÇÃO 

2.2.6 .01 .0001   Participação do Estado 

2.2.6 .01 .0002   Participação Financeira do Usuário 

2.2.8             RESULTADO DIFERIDO 

2.2.8 .01         RESULTADO DIFERIDO 

2.2.8 .01 .0001   Receita Diferida 

2.2.8 .01 .0002   ( - ) Custo Diferido 

2.4               PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2.4.1             CAPITAL SOCIAL 

2.4.1 .01         CAPITAL SUBSCRITO 

2.4.1 .01 .0001   Estado do Ceará - 51% ON 

2.4.1 .01 .0002   Petrobras Gás - GASPETRO - 24,5% ON 

2.4.1 .01 .0003   Vicunha S.A. - 24,5% ON 

2.4.1 .01 .0004   Petrobras Gás - GASPETRO - 50% PN 

2.4.1 .01 .0005   Vicunha S.A. - 50% PN 

2.4.1 .02         ( - ) CAPITAL A INTEGRALIZAR 

2.4.1 .02 .0001   Estado do Ceará - ON 

2.4.1 .02 .0002   Petrobras Gás - GASPETRO - ON 

2.4.1 .02 .0003   Vicunha S.A. - ON 

2.4.1 .02 .0004   Petrobras Gás - GASPETRO - PN 

2.4.1 .02 .0005   Vicunha S.A. - PN 

2.4.2             RESERVAS DE CAPITAL 

2.4.2 .01         RESERVAS DE CAPITAL 

2.4.2 .01 .0001   Ágio na Emissão de Ações 

2.4.2 .01 .0002   Reserva Especial de Ágio na Incorporação 

2.4.2 .01 .0003   Alienação de Partes Beneficiárias 

2.4.2 .01 .0004   Alienação de Bônus de Subscrição 

2.4.2 .01 .0005   Resultado da Correção Monetária do Capital Realizado 

2.4.3             AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 



 

 

2.4.3 .01         AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

2.4.3 .01 .0001   Ajustes de Avaliação Patrimonial – Ativo 

2.4.3 .01 .0002   Ajustes de Avaliação Patrimonial – Passivo 

2.4.4             RESERVA DE LUCROS 

2.4.4 .01         RESERVA DE LUCROS 

2.4.4 .01 .0001   Reserva Legal 

2.4.4 .01 .0002   Reservas Estatutárias 

2.4.4 .01 .0003   Reservas p/ Contingências 

2.4.4 .01 .0004   Reserva de Lucros p/ Expansão 

2.4.4 .01 .0005   Reserva de Lucros a Realizar 

2.4.4 .01 .0006   Reserva Especial p/ Dividendos Obrigatórios Não Distribuídos 

2.4.4 .01 .0007   Reserva de Incentivos Fiscais 

2.4.5             LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

2.4.5 .01         RESULTADO DO EXERCÍCIO 

2.4.5 .01 .0001   Lucro do Exercício em Curso 

2.4.5 .02         AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

2.4.5 .02 .0001   Ajustes de Exercícios Anteriores 

2.4.6             ( - ) AÇÕES EM TESOURARIA 

2.4.6 .01         ( - ) AÇÕES EM TESOURARIA 

2.4.6 .01 .0001   Ações Próprias em Tesouraria 

2.4.7             ADIANTAMENTO P/ FUTURO AUMENTO DE  CAPITAL 

2.4.7 .01         ADIANTAMENTO P/ FUTURO AUMENTO DE CAPITAL 

2.4.7 .01 .0001   Adiantamento p/ Futuro Aumento de Capital 

2.5               EXTRAPATRIMONIAL 

2.5.1             CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

2.5.1 .01         RESPONSABILIDADE S/ GASODUTOS DE TERCEIROS 

2.5.1 .01 .000(n) (Contas individualizadas da compensação) 

2.5.1 .02         RESPONSABILIDADE S/ RECURSOS DE TERCEIROS 

2.5.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas da compensação) 

3                 RECEITAS 

3.1              RECEITAS OPERACIONAIS 

3.1.1            RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 

3.1.1. .01       RECEITA BRUTA DE DISTRIBUIÇÃO 

3.1.1  .01 .0001 Gás Natural Industrial - GNI 

3.1.1  .01 .0002 Gás Natural Veicular - GNV 



 

 

3.1.1  .01 .0003 Gás Natural Autoprodução - GNA 

3.1.1  .01 .0004 Gás Natural Comercial - GNC 

3.1.1  .01 .0005 Gás Natural Residencial - GNR 

3.1.1  .01 .0006 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOCEARÁ 

3.1.1  .01 .0007 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOFORTALEZA 

3.1.1  .01 .0008 Gás Natural Comprimido - GNL 

3.1.1  .02       ( - ) IMPOSTOS S/ VENDAS 

3.1.1  .02 .0001 ICMS Incidente s/ Vendas 

3.1.1  .02 .0002 COFINS s/ Faturamento 

3.1.1  .02 .0003 PASEP s/ Faturamento 

3.1.1  .02 .0004 ICMS Retido – Normal 

3.1.1  .02 .0005 PIS s/ ICMS – Contingencial 

3.1.1  .02 .0006 COFINS s/ ICMS – Contingencial 

3.1.1  .03       ( - ) VENDAS DEVOLVIDAS E CANCELADAS 

3.1.1  .03 .0001 Gás Natural Industrial - GNI 

3.1.1  .03 .0002 Gás Natural Veicular - GNV 

3.1.1  .03 .0003 Gás Natural Autoprodução - GNA 

3.1.1  .03 .0004 Gás Natural Comercial - GNC 

3.1.1  .03 .0005 Gás Natural Residencial - GNR 

3.1.1  .03 .0006 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOCEARÁ 

3.1.1  .03 .0007 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOFORTALEZA 

3.1.1  .03 .0008 Gás Natural Comprimido - GNL 

3.1.2            RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS 

3.1.2  .01       RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 

3.1.2  .01 .0001 Manutenção de Ramais de Ligação 

3.1.2  .01 .0002 Manutenção de Outros Equipamentos 

3.1.2  .01 .0003 Serviços de Transporte de Gás 

3.1.2  .01 .0004 Outros Serviços 

3.1.2  .02       ( - ) DEDUÇÕES DE SERVIÇOS 

3.1.2  .02 .0001 ISS Incidente s/ Serviços Prestados 

3.1.3            DEMAIS RECEITAS 

3.1.3  .01       RECEITAS FINANCEIRAS 

3.1.3  .01 .0001 Juros Ativos 

3.1.3  .01 .0002 Descontos Obtidos 

3.1.3  .01 .0003 Variações Monetárias Ativas 



 

 

3.1.3  .01 .0004 Receita de Multas 

3.1.3  .01 .0005 Rendimentos de Aplicações Financeiras 

3.1.3  .01 .0006 Recuperação de Despesas Financeiras 

3.1.3  .02       RECEITAS DIVERSAS 

3.1.3  .02 .0001 Recuperação de Despesas 

3.1.3  .02 .0002 Reversão de Provisões Constituídas 

3.1.3  .02 .0003 Reversão de Créditos Baixados 

3.1.3  .02 .0004 Receitas de Multas Contratuais 

3.1.3  .02 .0005 Receitas Eventuais 

3.1.3  .02 .0006 Receitas de Participação de Clientes 

3.1.3  .02 .0007 Multas Contratuais - Binomial 

3.1.3  .02 .0008 Rec. Penalidade - Margem Falha Fornecimento 

3.1.3  .02 .0009 Receita de Equivalência Patrimonial em Coligadas e Controladas 

3.1.3  .02 .0010 Rec. Penalidade – Substituição de Gás 

3.2              OUTRAS RECEITAS 

3.2.1            OUTRAS RECEITAS 

3.2.1. .01       OUTRAS RECEITAS 

3.2.1  .01 .0001 Ganhos com Investimentos 

3.2.1  .01 .0002 Ganhos com Imobilizado 

4                CUSTOS E DESPESAS 

4.1              CUSTOS VARIÁVEIS DE DISTRIBUIÇÃO 

4.1.1            CUSTOS DOS PRODUTOS 

4.1.1  .01       AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

4.1.1  .01 .0001 Gás Natural Industrial - GNI 

4.1.1  .01 .0002 Gás Natural Veicular - GNV 

4.1.1  .01 .0003 Gás Natural Autoprodução - GNA 

4.1.1  .01 .0004 Gás Natural Comercial - GNC 

4.1.1  .01 .0005 Gás Natural Residencial - GNR 

4.1.1  .01 .0006 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOCEARÁ 

4.1.1  .01 .0007 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOFORTALEZA 

4.1.1  .01 .0008 Gás Natural Comprimido - GNL 

4.1.2            ( - ) TRIBUTOS S/ COMPRAS 

4.1.2  .01       ( - ) TRIBUTOS SOBRE COMPRAS 

4.1.2 .01 .0001 ICMS - Imp. s/ Circ. Mercadorias e Serviços 

4.1.3           ( - ) TRIBUTOS S/ COMPRAS - SUBSTIT UIÇÃO TRIBUTÁRIA 



 

 

4.1.3 .01       ( - ) ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

4.1.3 .01 .0001 ICMS - ST GNI 

4.1.3 .01 .0002 ICMS - ST GNV 

4.1.3 .01 .0003 ICMS - ST GNA 

4.1.3 .01 .0004 ICMS - ST GNC 

4.1.3 .01 .0005 ICMS - ST GNR 

4.1.3 .01 .0006 ICMS - ST GNT - TERMOCEARÁ 

4.1.3 .01 .0007 ICMS - ST GNT - TERMOFORTALEZA 

4.1.3 .01 .0008 ICMS - ST GNL 

4.1.4           ( - ) DEVOLUÇÃO DE PRODUTOS 

4.1.4 .01       ( - ) GÁS NATURAL 

4.1.4 .01 .0001 Gás Natural Industrial - GNI 

4.1.4 .01 .0002 Gás Natural Veicular - GNV 

4.1.4 .01 .0003 Gás Natural Autoprodução - GNA 

4.1.4 .01 .0004 Gás Natural Comercial - GNC 

4.1.4 .01 .0005 Gás Natural Residencial - GNR 

4.1.4 .01 .0006 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOCEARÁ 

4.1.4 .01 .0007 Gás Natural Termelétrico - GNT - TERMOFORTALEZA 

4.1.4 .01 .0008 Gás Natural Comprimido - GNL 

4.2             CUSTOS E DESPESAS FIXAS DE DISTRIBU IÇÃO 

4.2.1           DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

4.2.1 .01       DESPESAS COM PESSOAL 

4.2.1 .01 .0101 Honorários da Diretoria 

4.2.1 .01 .0102 Honorários do Conselho Administrativo 

4.2.1 .01 .0103 Honorários do Conselho Fiscal 

4.2.1 .01 .0104 Vencimentos e Representações 

4.2.1 .01 .0105 13º Salário e Encargos 

4.2.1 .01 .0106 Férias e Encargos 

4.2.1 .01 .0107 Bolsas e Estagiários 

4.2.1 .01 .0108 Indenizações Trabalhistas 

4.2.1 .01 .0109 Contribuições ao INSS 

4.2.1 .01 .0110 Contribuições ao FGTS 

4.2.1 .01 .0111 Pessoal Cedido – Diretoria 

4.2.1 .01 .0112 Pessoal Cedido – Outros 

4.2.1  .01 .0113 Vale Transporte 



 

 

4.2.1  .01 .0114 Vale Refeição 

4.2.1  .01 .0115 (-) Rec. de Despesas c/ Vale Refeição 

4.2.1. .01 .0116 Treinamento de Pessoal 

4.2.1  .01 .0117 Seguros de Acidentes Pessoais 

4.2.1  .01 .0130 Serviços Terceirizados 

4.2.1  .01 .0150 Outras Despesas de Pessoal 

4.2.1  .02       SERVIÇOS DE TERCEIROS 

4.2.1  .02 .0201 Serviços de Estudos e Projetos 

4.2.1  .02 .0202 Serviços de Advocacia 

4.2.1  .02 .0203 Serviços de Auditoria 

4.2.1  .02 .0204 Serviços de Pesquisa de Mercado 

4.2.1  .02 .0205 Serviços de Manutenção de Instalações e Equipamento Administrativo 

4.2.1  .02 .0206 Serviços de Tecnologia da Informação 

4.2.1  .02 .0230 Outros Serviços de Terceiros 

4.2.1  .03       DESPESAS GERAIS 

4.2.1  .03 .0301 Material de Escritório 

4.2.1  .03 .0302 Material de Limpeza e Outros 

4.2.1  .03 .0303 Livros, Jornais e Periódicos 

4.2.1  .03 .0304 Aluguéis de Imóveis 

4.2.1  .03 .0305 Outros Aluguéis 

4.2.1  .03 .0306 Comunicações 

4.2.1  .03 .0307 Energia Elétrica 

4.2.1  .03 .0308 Despesas com Refeições 

4.2.1  .03 .0309 Despesas com Passagens 

4.2.1  .03 .0310 Outras Despesas de Viagens 

4.2.1  .03 .0311 Despesas com Veículos da Administração 

4.2.1  .03 .0312 Despesas com Veículos de Operações 

4.2.1  .03 .0313 Fretes, Correios e Malotes 

4.2.1  .03 .0314 Despesas Cartorárias e Correlatas 

4.2.1  .03 .0315 Conduções e Transportes 

4.2.1  .03 .0316 Cargas e Encomendas 

4.2.1  .03 .0317 Contribuição Sindical e de Classe 

4.2.1  .03 .0318 Despesas com Informática 

4.2.1  .03 .0319 Publicações e Editais 

4.2.1  .03 .0320 Manutenção de Instalações e Equipamentos Administrativos 



 

 

4.2.1  .03 .0321 Estudos, Planejamento e Projetos 

4.2.1  .03 .0322 Despesas com Variações de Estoque 

4.2.1  .03 .0323 Promoções Sociais 

4.2.1 .03 .0350 Outras Despesas Gerais 

4.2.1 .04       DESPESAS COM VENDAS 

4.2.1 .04 .0401 Despesas com Propaganda e Publicidade 

4.2.1 .04 .0402 Despesas com Pessoal 

4.2.1 .04 .0403 Despesas com Comissões de Vendas 

4.2.1 .04 .0404 Despesas Viagens e Representações 

4.2.1 .04 .0405 Despesas com Cobrança 

4.2.1 .04 .0406 Despesa c/ Provisão p/ Crédito de Liquidação Duvidosa - PCLD 

4.2.1 .04 .0407 Perdas no Recebimento de Créditos 

4.2.1 .05       DESPESAS TRIBUTÁRIAS 

4.2.1 .05 .0501 Taxa de Regulação – ARCE 

4.2.1 .05 .0502 Taxa do IBAMA 

4.2.1 .05 .0503 Contribuição Sindical 

4.2.1 .05 .0504 Imposto s/ Operações Financeiras - IOF 

4.2.1 .05 .0505 Uso do Espaço Público - PMF 

4.2.1 .05 .0506 Uso da Faixa de Domínio - DER 

4.2.1 .05 .0507 Imposto s/ Serviços - ISS 

4.2.1 .05 .0508 PIS/PASEP - Outras Receitas Operacionais 

4.2.1 .05 .0509 COFINS - Outras Receitas Operacionais 

4.2.1 .05 .0510 Multas Fiscais e Trabalhistas 

4.2.1 .05 .0511 Taxa SEMACE 

4.2.1 .05 .0530 Outras Despesas Tributárias 

4.2.1 .06       DESPESAS FINANCEIRAS 

4.2.1 .06 .0601 Juros Passivos 

4.2.1 .06 .0602 Descontos Concedidos 

4.2.1 .06 .0603 Multas Moratórias 

4.2.1 .06 .0604 Variação Monetária Passiva - Rede II 

4.2.1 .06 .0605 Variação Monetária Passiva - Rede III 

4.2.1 .06 .0606 Var. Monetária - Empréstimos e Financiamentos - Moeda Nacional 

4.2.1 .06 .0607 Var. Monetária - Empréstimos e Financiamentos - Moeda Estrangeira 

4.2.1 .06 .0608 Outras Variações Monetárias 

4.2.1 .06 .0609 Juros Remuneratórios do Capital Próprio – JRCP 



 

 

4.2.1 .06 .0650 Outras Despesas Financeiras 

4.2.2           DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

4.2.2 .07       DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

4.2.2 .07 .0701 Depreciações Administrativas 

4.2.2 .07 .0702 Amortizações Benfeitorias em Instalações de Terceiros 

4.2.2 .07 .0703 Depreciação de Gasodutos - Rede I 

4.2.2 .07 .0704 Depreciação de Gasodutos - Rede II 

4.2.2 .07 .0705 Depreciação de Gasodutos - Rede III 

4.2.2 .07 .0706 Depreciação de Outros Equipamentos de Distribuição 

4.2.2 .07 .0707 Depreciação de Veículos p/ Transporte de Gás 

4.2.2 .07 .0708 Outras Depreciações 

4.2.2 .07 .0709 Amortização do Intangível 

4.2.3           CUSTOS DE EXPEDIÇÃO DE PRODUTOS 

4.2.3 .10       CUSTOS COM REDES DE GASODUTOS 

4.2.3 .10 .1001 Manutenção / Operação - Redes I e II 

4.2.3 .10 .1002 Manutenção / Operação - Rede III 

4.2.3 .10 .1003 Limpeza de Redes 

4.2.3 .10 .1004 Pesquisa e Vazamento de Redes 

4.2.3 .10 .1005 Seguros - Redes I e II 

4.2.3 .10 .1006 Seguros - Rede III 

4.2.3 .10 .1007 Locação de Gasodutos 

4.2.3 .10 .1008 Odorização 

4.2.3 .11       CUSTOS COM OUTROS EQUIPAM. DE DISTRIBUIÇÃO 

4.2.3 .11 .1101 Manutenção de Outros Equipamentos de Distribuição 

4.2.3 .11 .1102 Seguro de Veículos p/ Transporte de Gás 

4.2.3 .11 .1103 Manutenção / Calib. Medidores / TI / PI 

4.2.3 .11 .1104 Locação - Outros Equipamentos 

4.2.3 .11 .1105 Sinalização Faixa Redes I e II 

4.2.3 .11 .1106 Seguro Veículos. p/ Manutenção Gasoduto 

4.2.4           DEMAIS DESPESAS 

4.2.4 .12       PROVISÕES DE TRIBUTOS S/ RESULTADOS 

4.2.4 .12 .1201 Provisão para Contribuição Social 

4.2.4 .12 .1202 Provisão para Imposto de Renda 

4.2.4 .12 .1203 Provisão p/ Adicional Federal 

4.2.4 .13       DESPESAS DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 



 

 

4.2.4 .13 .1301 Despesa de Equivalência Patrimonial em Coligadas e Controladas 

4.3             OUTRAS DESPESAS 

4.3.1           OUTRAS DESPESAS 

4.3.1 .14       OUTRAS DESPESAS 

4.3.1 .14 .1401 Perdas com Investimentos 

4.3.1 .14 .1402 Perdas com Imobilizado 

5                 APURAÇÃO DE RESULTADOS 

5.1               CONTAS DE APURAÇÃO 

5.1.1             RESULTADO DO EXERCÍCIO 

5.1.1  .01        RESULTADO DO EXERCÍCIO 

5.1.1  .01 .0001  Janeiro - Lucro 

5.1.1  .01 .0002  Fevereiro - Lucro 

5.1.1  .01 .0003  Março - Lucro 

5.1.1  .01 .0004  Abril - Lucro 

5.1.1  .01 .0005  Maio - Lucro 

5.1.1  .01 .0006  Junho - Lucro 

5.1.1  .01 .0007  Julho - Lucro 

5.1.1  .01 .0008  Agosto - Lucro 

5.1.1  .01 .0009  Setembro - Lucro 

5.1.1  .01 .0010  Outubro - Lucro 

5.1.1  .01 .0011  Novembro - Lucro 

5.1.1  .01 .0012  Dezembro - Lucro 

* Redação anterior (Resolução nº 80, de 1º de fevereiro de 2007): 1 ATIVO 

1.1 CIRCULANTE 

1.1.1 DISPONÍVEL 

1.1.1 .01 CAIXA 

1.1.1 .01 .0001 FUNDO FIXO DE CAIXA 

1.1.1 .02 DEPÓSITOS BANCÁRIOS Á VISTA 

1.1.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos bancos) 

1.1.1 .03 NUMERÁRIO EM TRÂNSITO 

1.1.1 .04 APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

1.1.1 .04 .000(n) (Contas individualizadas dos bancos) 

1.1.2 CRÉDITOS, VALORES E BENS 

1.1.2 .01 CRÉD. DECORRENTES DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

1.1.2 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

1.1.2 .02 CRÉD. DECORRENTES DE OUTRAS ATIVIDADES (NÃO CORRELATAS) 

1.1.2 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos devedores) 



 

 

1.1.2 .03 ( - ) PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS 

1.1.2 .03 .000(n) (Contas individualizadas dos créditos baixados) 

1.1.2 .04 ( - ) PROVISÃO P/CRED. DE LIQUID. DUVIDOSA - PCLD 

1.1.2 .05 ( - ) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

1.1.2 .05 .000(n) (Contas representativas dos créditos descontados) 

1.1.2 .06 ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 

1.1.2 .06 .000(n) (Contas individualizadas dos fornecedores) 

1.1.2 .07 OUTROS ADIANTAMENTOS A TERCEIROS 

1.1.2 .07 .000(n) (Contas individualizadas dos favorecidos) 

1.1.2 .08 ADIANTAMENTOS DE VIAGEM 

1.1.2 .08 .000(n) (Contas individualizadas dos favorecidos) 

1.1.2 .09 ADIANTAMENTOS A EMPREGADOS 

1.1.2 .10 ADIANTAMENTOS DE 13º SALÁRIO 

1.1.2 .12 DESEMBOLSOS A RECUPERAR 

1.1.2 .12 .0001 ICMS A RECUPERAR - PETROBRAS 

1.1.2 .12 .0002 TAXAS AMBIENTAIS A RECUPERAR 

1.1.2 .12 .0003 INSS A RECUPERAR - EMPREGADO 

1.1.2 .12 .0004 INSS A RECUPERAR - EMPRESA 

1.1.2 .13 IRRF APLIC FINANC - RETENÇÕES A EFETIVAR 

1.1.2 .13 .000(n) (Contas individualizadas dos bancos) 

1.1.2 .14 CHEQUES EM COBRANÇA 

1.1.2 .15 TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR 

1.1.2 .15 .0001 IMPOSTO DE RENDA A RECUPERAR - IN 306/381 

1.1.2 .15 .0002 IRRF S/ APLICAÇÃO FINANCEIRA 

1.1.2 .15 .0003 ICMS A RECUPERAR - IMOBILIZADO 

1.1.2 .15 .0004 ICMS A COMPENSAR 

1.1.2 .15 .0005 IRRF A RECUPERAR 

1.1.2 .15 .0006 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS A RECUPERAR 

1.1.2 .15 .0007 COFINS A RECUPERAR 

1.1.2 .15 .0008 PIS/PASEP A RECUPERAR 

1.1.2 .15 .0009 OUTROS TRIBUTOS E CONTRIB. A COMPENSAR 

1.1.2 .16 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

1.1.2 .16 .0001 APLICAÇÕES COM RENDIMENTOS PÓS-FIXADOS 

1.1.2 .16 .0002 APLICAÇÕES COM RENDIMENTOS PRÉ-FIXADOS 

1.1.2 .16 .0003 APLICAÇÕES EM AÇÕES 

1.1.2 .16 .0004 OUTRAS APLICAÇÕES 

1.1.2 .16 .0005 JUROS A RECEBER 

1.1.2 .16 .0006 ( - ) PROVISÃO PARA AJUSTE A VALOR DE MERCADO 

1.1.2 .17 DIRETORES, CONSELHEIROS E ACIONISTAS 

1.1.2 .18 COLIGADAS, CONTROLADAS E CONTROLADORA 



 

 

1.1.2 .19 IMPORTAÇÕES EM ANDAMENTO 

1.1.2 .20 VALORES A CLASSIFICAR 

1.1.3 ESTOQUES 

1.1.3 .01 MATERIAIS EM ESTOQUE 

1.1.3 .01 .0001 PEÇAS P/ MANUTENÇÃO DE GASODUTO 

1.1.3 .01 .0002 MATERIAIS P/MANUTENÇÃO DE GASODUTOS 

1.1.3 .01 .0003 MATERIAIS DE ESCRITÓRIO 

1.1.3 .01 .0004 MATERIAIS DIVERSOS 

1.1.3 .01 .0006 MATERIAS PRIMAS 

1.1.3 .01 .0007 COMPRAS E IMPORTAÇÕES EM CURSO 

1.1.3 .01 .0099 ( - ) PROVISÃO P/ PERDAS EM ESTOQUE 

1.1.3 .01 .0100 ( - ) PROVISÃO P/ AJUSTE AO VALOR DE MERCADO 

1.1.4 DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 

1.1.4 .01 DESPESAS ANTECIPADAS 

1.1.4 .01 .0001 SEGUROS DOS GASODUTOS 

1.1.4 .01 .0002 SEGURO DE VEÍCULOS 

1.1.4 .01 .0003 OUTROS SEGUROS 

1.1.4 .01 .0004 IMPRESSOS FISCAIS 

1.1.4 .01 .0005 CONTRIBUIÇÃO SINDICAL EMPRESA 

1.1.4 .01 .0006 LIVROS, JORNAIS E PERIÓDICOS 

1.1.4 .01 .0007 USO DA FAIXA DE DOMÍNIO - DERT 

1.1.4 .01 .0009 ENCARGOS FINANCEIROS A APROPRIAR 

1.1.4 .01 .0011 ARRENDAMENTOS, ALUGUÉIS E EMPRÉST. DE BENS 

1.1.4 .01 .0012 MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1.1.4 .01 .0013 DESCONTOS DE DUPLICATAS A APROPRIAR 

1.1.4 .01 .0014 OUTRAS 

1.2 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

1.2.1 CRÉDITOS, VALORES E BENS 

1.2.1 .01 CRÉD. DECORRENTES DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

1.2.1 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

1.2.1 .02 CRÉD. DECORRENTES DE OUTRAS ATIVIDADES (NÃO CORRELATAS) 

1.2.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos devedores) 

1.2.1 .03 TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR 

1.2.1 .03 .0001 ICMS A RECUPERAR IMOBILIZADO - LP 

1.2.1 .03 .0002 INSS A RECUPERAR EMPRESA (JUD) 

1.2.1 .04 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

1.2.1 .04 .000(n) (Contas individualizadas dos devedores) 

1.2.1 .05 DEVEDORES DIVERSOS 

1.2.1 .05 .0001 DIRETORES, CONSELHEIROS E ACIONISTAS 

1.2.1 .05 .0002 COLIGADAS, CONTROLADAS E CONTROLADORA 



 

 

1.2.1 .05 .0003 OUTROS DEVEDORES 

1.2.1 .07 ( - ) PROV.P/ CRÉD. DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA - PCLD 

1.2.1 .08 ( - ) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

1.2.1 .08 .0001 (Contas individualizadas dos clientes) 

1.2.1 .09 TÍTULOS DE CRÉDITO E VALORES MOBILIÁRIOS 

1.2.1 .09 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

1.2.1 .09 .0100 ( - ) PROVISÃO P/ AJUSTE AO VALOR DE MERCADO 

1.2.1 .10 FUNDOS E DEPÓSITOS VINCULADOS 

1.2.1 .10 .0001 FUNDOS VINCULADOS 

1.2.1 .10 .0002 CAUÇÕES E DEPÓSITOS VINCULADOS 

1.2.2 CRÉDITOS NAS OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO DE GÁS 

1.2.2 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

1.2.3 .01 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

1.2.3 .02 (PROVISÃO PARA AJUSTE A VALOR DE MERCADO) 

1.2.4 EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS 

1.2.6 ADIANTAMENTOS 

1.2.7 DEPÓSITOS POR INCENTIVOS FISCAIS 

1.2.8 DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 

1.3 PERMANENTE 

1.3.1 INVESTIMENTOS 

1.3.1 .01 PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS PERMANENTES 

1.3.1 .01 .0001 AVALIADAS PELO MÉTODO DE EQUIV. PATRIMONIAL 

1.3.1 .01 .0002 AVALIADAS PELO CUSTO DE AQUISIÇÃO 

1.3.1 .01 .0003 ( - ) PROV.P/ DESVAL.DAS PARTICIP. SOCIET. PERMAN. 

1.3.1 .01 .0004 OUTRAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS - (TELECEARÁ) 

1.3.1 .01 .0005 OUTROS INVESTIMENTOS PERMANENTES 

1.3.1 .01 .0006 PARTICIPAÇÕES POR INCENTIVOS FISCAIS 

1.3.1 .01 .0007 IMÓVEIS NÃO DESTINADOS AO USO 

1.3.2 IMOBILIZADO 

1.3.2 .01 IMOBILIZADO VINC. À DISTRIB. DE GÁS CANALIZADO 

1.3.2 .01 .0001 TERRENOS 

1.3.2 .01 .0002 EDIFICAÇÕES (IMÓVEIS) 

1.3.2 .01 .0003 INSTALAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.3.2 .01 .0004 EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

1.3.2 .01 .0005 EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 

1.3.2 .01 .0006 PROGRAMAS E SISTEMAS P/ COMPUTADOR 

1.3.2 .01 .0007 EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DE GASODUTOS 

1.3.2 .01 .0008 VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO 

1.3.2 .01 .0009 VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE GÁS 

1.3.2 .01 .0010 VEÍCULOS P/ MANUTENÇÃO DE GASODUTO 



 

 

1.3.2 .01 .0014 REDE DE GASODUTOS - I 

1.3.2 .01 .0015 REDE DE GASODUTOS - II 

1.3.2 .01 .0016 REDE DE GASODUTOS - III 

1.3.2 .01 .0020 MÓVEIS E EQUIPAMENTOS DE USO 

1.3.2 .01 .0021 OUTRAS MÁQUINAS, EQUIPAM. E FERRAMENTAS 

1.3.2 .01 .0022 OUTROS EQUIPAMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO 

1.3.2 .01 .0030 BENF. EM PROPRIEDADE DE TERCEIROS - SEDE 

1.3.2 .01 .0031 BENF. EM PROPR. DE TERCEIROS - ALMOXARIFADO 

1.3.2 .01 .0040 MARCAS, DIREITOS E PATENTES 

1.3.2 .01 .0041 RECURSOS NATURAIS 

1.3.2 .02 ( - ) DEPREC. E AMORTIZ. ACUMULADAS VINCULADAS 

1.3.2 .02 .0002 EDIFICAÇÕES 

1.3.2 .02 .0003 INSTALAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.3.2 .02 .0004 EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

1.3.2 .02 .0005 EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 

1.3.2 .02 .0006 PROGRAMAS E SISTEMAS P/ COMPUTADOR 

1.3.2 .02 .0007 EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DE GASODUTOS 

1.3.2 .02 .0008 VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO 

1.3.2 .02 .0009 VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE GÁS 

1.3.2 02 .0010 VEÍCULOS P/ MANUTENÇÃO DE GASODUTO 

1.3.2 .02 .0014 REDE DE GASODUTOS - I 

1.3.2 .02 .0015 REDE DE GASODUTOS - II 

1.3.2 .02 .0016 REDE DE GASODUTOS - III 

1.3.2 .02 .0020 MÓVEIS E EQUIPAMENTOS DE USO 

1.3.2 .02 .0021 OUTRAS MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

1.3.2 .02 .0022 OUTROS EQUIPAMENTOS DE DISTRIBUIÇÃO 

1.3.2 .02 .0030 BENFEITORIAS EM PROPR. DE TERCEIROS - SEDE 

1.3.2 .02 .0031 BENF.EM PROPRIED. DE TERCEIROS - ALMOXARIFADO 

1.3.2 .02 .0040 MARCAS, DIREITOS E PATENTES 

1.3.2 .02 .0041 RECURSOS NATURAIS 

1.3.2 .03 IMOBILIZADO EM FORMAÇÃO 

1.3.2 .03 .0001 MONTAGEM DE CONJ. REGULAGEM E MEDIÇÃO - CRM 

1.3.2 .03 .0002 SISTEMA GEO-REFERENCIADO EM IMPLANTAÇÃO 

1.3.2 .03 .0003 SISTEMA DE AUTOMAÇÃO MEDIÇÃO EM IMPLANTAÇÃO 

1.3.2 .03 .0009 BENS P/ INCORPORAÇÃO NA REDE DE GASODUTOS 

1.3.2 .03 .0010 BENF. EM PROPRIEDADE DE TERC. - ANDAMENTO 

1.3.2 .03 .000(n) CONSTR. RAMAL - (CLIENTE X ) 

1.3.2 .04 IMOB. NÃO-VINCULADO Á DISTRIB. GÁS CANALIZADO 

1.3.2 .04 .000(n) (conta individualizada de Imobilizado Não Vinculado) 

1.3.2 .05 ( - ) DEPREC. E AMORTIZ. ACUMULADAS NÃO VINCULADAS 



 

 

1.3.2 .05 .000(n) (Contas individualizadas Deprec.e Amotiz. Imob.Não Vinc.) 

1.3.3 DIFERIDO 

1.3.3 .01 GASTOS ADMINISTRATIVOS PRÉ-OPERACIONAIS 

1.3.3 .01 .0001 ESTUDOS, PROJETOS E DESENVOLVIMENTO 

1.3.3 .01 .0009 OUTROS GASTOS ADM. PRÉ-OPERACIONAIS 

1.3.3 .01 .0010 RESULTADO FINANCEIRO PRÉ-OPERACIONAL 

1.3.3 .02 ( - ) AMORTIZAÇÕES DO DIFERIDO ACUMULADAS 

1.3.3 .02 .0001 ESTUDOS, PROJETOS E DESENVOLVIMENTO 

1.3.3 .02 .0002 RESULTADO FINANCEIRO PRÉ-OPERACIONAL 

1.3.3 .02 .0003 BENFEITORIAS EM PROPRIEDADE DE TERCEIROS 

1.4 EXTRAPATRIMONIAL 

1.4.1 CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

1.4.1 .01 GASODUTOS DE TERCEIROS 

1.4.1 .01 .000(n) (Contas individualizadas da Compensação) 

1.4.1 .02 VALORES DE TERCEIROS 

1.4.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas da Compensação) 

2. PASSIVO 

2.1 CIRCULANTE 

2.1.1 FORNECEDORES 

2.1.1 .01 FORNECEDORES DE GÁS 

2.1.1 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos Fornecedores de Gás) 

2.1.1 .02 FORNECEDORES DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

2.1.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas dos Fornec.de Materiais e Serviç.) 

2.1.2 BANCOS CONTAS GARANTIDAS 

2.1.2 .01 BANCOS CONTAS GARANTIDAS 

2.1.2 .01 .000(n) (Contas individualizadas dos bancos) 

2.1.3 OBRIG. SOCIAIS, TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIAS 

2.1.3 .01 TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

2.1.3 .01 .0001 INSS A RECOLHER - EMPRESA 

2.1.3 .01 .0002 INSS A RECOLHER - TERCEIROS 

2.1.3 .01 .0003 FGTS A RECOLHER 

2.1.3 .01 .0004 CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

2.1.3 .01 .0005 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PASEP 

2.1.3 .01 .0006 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COFINS 

2.1.3 .01 .0007 IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

2.1.3 .01 .0008 ICMS A RECOLHER 

2.1.3 .01 .0009 ISS DA EMPRESA 

2.1.3 .01 .0010 ISS DE TERCEIROS A RECOLHER 

2.1.3 .01 .0011 TAXA DE REGULAÇÃO - ARCE 

2.1.3 .02 DIVIDENDOS A PAGAR 



 

 

2.1.3 .02 .0001 ESTADO DO CEARÁ 

2.1.3 .02 .0002 PETROBRAS GAS S.A. - GASPETRO 

2.1.3 .02 .0003 VICUNHA S.A. 

2.1.3 .03 SALARIOS E FÉRIAS A PAGAR 

2.1.3 .03 .0001 SALÁRIOS A PAGAR 

2.1.3 .03 .0002 FÉRIAS A PAGAR 

2.1.3 .04 PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS 

2.1.3 .04 .0001 DEBENTURISTAS 

2.1.3 .04 .0002 EMPREGADOS 

2.1.3 .04 .0003 ADMINISTRADORES 

2.1.3 .04 .0004 TITULARES DE PARTES BENEFICIÁRIAS 

2.1.3 .04 .0005 OUTROS 

2.1.4 OUTROS DÉBITOS DE CURTO PRAZO 

2.1.4 .01 JUROS REMUNER. S/ CAP. PRÓPRIO A PAGAR 

2.1.4 .01 .0001 ESTADO DO CEARÁ 

2.1.4 .01 .0002 PETROBRAS GAS S.A. - GASPETRO 

2.1.4 .01 .0003 VICUNHA S.A. 

2.1.4 .02 ENCARGOS DE DÍVIDAS DE C. PRAZO 

2.1.4 .02 .0001 MOEDA NACIONAL 

2.1.4 .02 .0002 MOEDA ESTRANGEIRA 

2.1.4 .03 ADIANTAMENTO DE CLIENTES - PENALID. SEMESTRAL 

2.1.4 .03 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .04 RECURSOS DE CLIENTES - APLIC. EM GASODUTO 

2.1.4 .04 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .05 ADIANTAMENTO DE CLIENTES - GASODUTO 

2.1.4 .05 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .06 DEPÓSITOS E CAUÇÕES 

2.1.4 .06 .000(n) (Contas individualizadas dos depositantes) 

2.1.4 .07 RECEBIMENTO DE VENDAS ANTECIPADAS 

2.1.4 .07 .000(n) (Contas individualizadas dos clientes) 

2.1.4 .08 RECURSOS DE TERCEIROS A REPASSAR 

2.1.4 .08 .000(n) (Contas individualizadas dos credores dos recursos) 

2.1.4 .09 OUTROS ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 

2.1.4 .09 .0001 TAKE OR PAY - CGTF 

2.1.4 .10 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CAP. PRÓPRIO 

2.1.4 .10 .0001 MOEDA NACIONAL 

2.1.4 .10 .0002 MOEDA ESTRANGEIRA 

2.1.4 .12 OUTRAS OBRIGAÇÕES 

2.1.5 PROVISÕES 

2.1.5 .01 PROVISÕES TRIBUTÁRIAS S/ O RESULTADO 



 

 

2.1.5 .01 .0001 IRPJ A RECOLHER 

2.1.5 .01 .0002 CSLL A RECOLHER 

2.1.5 .01 .0003 ADICIONAL FEDERAL A RECOLHER 

2.1.5 .02 PROVISÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS 

2.1.5 .02 .0001 PROVISÃO P/ FÉRIAS E ENCARGOS 

2.1.5 .02 .0002 PROVISÃO P/ 13º SALÁRIO E ENCARGOS 

2.1.5 .02 .0003 PROVISÃO P/ DIVIDENDOS 

2.1.5 .03 OUTRAS PROVISÕES 

2.1.5 .03 .0001 PROVISÃO P/ JUROS REMUNER. S/ CAP. PRÓPRIO 

2.2 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

2.2.1 CREDORES POR EMPRÉSTIMO E FINANCIAMENTO 

2.2.1 .01 CREDORES DE LONGO PRAZO - MOEDA NACIONAL 

2.2.1 .01 .0001 PETROLEO BRAS. S.A. - PETROBRAS REDE II 

2.2.1 .01 .0002 PETROLEO BRAS. S.A. - PETROBRAS REDE III 

2.2.1 .02 CREDORES DE LONGO PRAZO - MOEDA ESTRANGEIRA 

2.2.2 FORNECEDORES 

2.2.3 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

2.2.4 DEBÊNTURES 

2.2.5 OUTROS CREDORES 

2.2.6 .01 ENCARGOS DE DÍVIDAS 

2.2.6 .01 .0001 MOEDA NACIONAL - OUTROS CREDORES LONGO PRAZO 

2.2.6 .01 .0002 MOEDA ESTRANGEIRA - OUTROS CREDORES LONGO PRAZO 

2.2.7 OBRIG. VINCUL. À CONC. DO SERV. PÚBL. DE DISTRIB. GÁS CANALIZADO 

2.2.8 .01 DISTRIBUIÇÃO 

2.2.8 .01 .0001 PARTICIPAÇÃO DO ESTADO 

2.2.8 .01 .0002 PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO USUÁRIO 

2.3 RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS 

2.3.1 RECEITAS DE EXERCÍCIOS FUTUROS 

2.3.1 .01 RECEITAS DE EXERCÍCIOS FUTUROS 

2.3.1 .01 .0001 RESULTADO DE VENDAS A EFETIVAR 

2.3.1 .01 .0002 ( - ) PROVISÃO P/ CSL E IR DIFERIDOS 

2.3.1 .01 .0003 ( - ) DESPESAS CORRESPONDENTES ÀS RECEITAS 

2.4 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2.4.1 CAPITAL REALIZADO 

2.4.1 .01 CAPITAL SUBSCRITO 

2.4.1 .01 .0001 ESTADO DO CEARÁ - 51% ON 

2.4.1 .01 .0002 PETROBRAS GAS- GASPETRO - 24,5% ON 

2.4.1 .01 .0003 VICUNHA S.A. - 24,5% ON 

2.4.1 .01 .0004 PETROBRAS GAS - GASPETRO - 50% PN 

2.4.1 .01 .0005 VICUNHA S.A. - 50% PN 



 

 

2.4.1 .02 ( - ) CAPITAL A REALIZAR 

2.4.1 .02 .0001 ESTADO DO CEARÁ - ON 

2.4.1 .02 .0002 PETROBRAS GAS- GASPETRO - ON 

2.4.1 .02 .0003 VICUNHA S.A. - ON 

2.4.1 .02 .0004 PETROBRAS GAS - GASPETRO - PN 

2.4.1 .02 .0005 VICUNHA S.A. - PN 

2.4.2 RESERVAS DE CAPITAL 

2.4.2 .01 DOAÇÕES E SUBVENÇÕES P/ INVESTIMENTOS 

2.4.2 .01 .0001 RESERVA DE ISENÇÃO IRPJ - LEI 1598/77 

2.4.2 .01 .0002 DOAÇÕES PARA INVESTIMENTOS 

2.4.2 .01 .0003 SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTOS 

2.4.2 .02 ÁGIO NA EMISSÃO DE AÇÕES 

2.4.2 .03 ALIENAÇÃO DE PARTES BENEFICIÁRIAS 

2.4.2 .04 ALIENAÇÃO DE BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO 

2.4.2 .05 PRÊMIOS RECEBIDOS NA EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

2.4.2 .06 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO CAPITAL REALIZADO 

2.4.2 .07 RESERVAS DE REAVALIAÇÃO 

2.4.2 .07 .0001 REAVALIAÇÃO DOS ELEMENTOS DO ATIVO 

2.4.3 RESERVA DE LUCROS 

2.4.3 .01 RESERVA LEGAL 

2.4.3 .02 RESERVAS ESTATUTÁRIAS 

2.4.3 .03 RESERVAS DE CONTINGÊNCIAS 

2.4.3 .04 RESERVA DE LUCROS P/ EXPANSÃO 

2.4.3 .05 RESERVA DE LUCROS A REALIZAR 

2.4.3 .06 DIVIDENDOS OBRIGATÓRIOS NÃO DISTRIBUÍDOS 

2.4.4 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

2.4.4 .01 RESULTADO DO EXERCÍCIO 

2.4.4 .01 .0001 LUCRO DO EXERCÍCIO EM CURSO 

2.4.4 .02 AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

2.4.4 .03 AÇÕES PRÓPRIAS EM TESOURARIA 

2.4.4 ( - ) AÇÕES EM TESOURARIA 

2.4.4 . 0 4 ADIANTAMENTO P/ AUMENTO DE CAPITAL 

2.5 EXTRAPATRIMONIAL 

2.5.1 CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

2.5.1 .01 RESPONSABILIDADE S/ GASODUTOS DE TERCEIROS 

2.5.1 .01 .000(n) (Contas individualizadas da Compensação) 

2.5.1 .02 RESPONSABILIDADE S/ RECURSOS DE TERCEIROS 

2.5.1 .02 .000(n) (Contas individualizadas da Compensação) 

3 RECEITAS 

3.1 RECEITAS OPERACIONAIS 



 

 

3.1.1 RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 

3.1.1. 01 RECEITA BRUTA DE DISTRIBUIÇÃO 

3.1.1 .01 .0001 GÁS NATURAL INDUSTRIAL - GNI 

3.1.1 .01 .0002 GÁS NATURAL VEICULAR - GNV 

3.1.1 .01 .0003 GÁS NATURAL AUTOPRODUÇÃO - GNA 

3.1.1 .01 .0004 GÁS NATURAL COMERCIAL - GNC 

3.1.1 .01 .0005 GÁS NATURAL RESIDENCIAL - GNR 

3.1.1 .01 .0006 GÁS NATURAL TERMELÉTRICO - GNT - TERMOCEARÁ 

3.1.1 .01 .0007 GÁS NATURAL TERMELÉTRICO - GNT - TERMOFORTALEZA 

3.1.1 .01 .0008 GÁS NATURAL COMPRIMIDO - GNL 

3.1.1 .02 ( - ) IMPOSTOS S/ VENDAS 

3.1.1 .02 .0001 ICMS INCIDENTE S/ VENDAS 

3.1.1 .02 .0002 COFINS S/ FATURAMENTO 

3.1.1 .02 .0003 PASEP S/ FATURAMENTO 

3.1.1 .02 .0004 ICMS RETIDO 

3.1.1 .03 ( - ) VENDAS DEVOLVIDAS E CANCELADAS 

3.1.1 .03 .0001 GÁS NATURAL COMBUSTÍVEL - GNI 

3.1.1 .03 .0002 GÁS NATURAL VEICULAR - GNV 

3.1.1 .03 .0003 GÁS NATURAL AUTOPRODUÇÃO - GNA 

3.1.1 .03 .0004 GÁS NATURAL COMERCIAL - GNC 

3.1.1 .03 .0005 GÁS NATURAL RESIDENCIAL - GNR 

3.1.1 .03 .0006 GÁS NATURAL TERMELÉTRICO - GNT- TERMOCEARÁ 

3.1.1 .03 .0006 GÁS NATURAL TERMELÉTRICO - GNT - TERMOFORTALEZA 

3.1.1 .03 .0007 GÁS NATURAL COMPRIMIDO - GNL 

3.1.2 RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS 

3.1.2 .01 RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 

3.1.2 .01 .0001 MANUTENÇÃO DE RAMAIS DE LIGAÇÃO 

3.1.2 .01 .0002 MANUTENÇÃO DE OUTROS EQUIPAMENTOS 

3.1.2 .01 .0003 SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE GÁS 

3.1.2 .01 .0004 OUTROS SERVIÇOS 

3.1.2 .02 ( - ) DEDUÇÕES DE SERVIÇOS 

3.1.2 .02 .0001 ISS INCIDENTE S/ SERV PRESTADOS 

3.1.3 RECEITAS OPERACIONAIS DIVERSAS 

3.1.3 .01 RECEITAS FINANCEIRAS 

3.1.3 .01 .0001 JUROS ATIVOS 

3.1.3 .01 .0002 DESCONTOS OBTIDOS 

3.1.3 .01 .0003 RECEITA DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

3.1.3 .01 .0004 RECEITA DE MULTAS 

3.1.3 .01 .0005 RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

3.1.3 .01 .0006 RECUPERAÇÃO DE DESPESAS FINANCEIRAS 



 

 

3.1.3 .01 .0007 VARIAÇÕES MONETÁRIAS ATIVAS 

3.1.3 .02 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

3.1.3 .02 .0001 RECUPERAÇÃO DE DESPESAS 

3.1.3 .02 .0002 REVERSÃO DE PROVISÕES CONSTITUÍDAS 

3.1.3 .02 .0003 REVERSÃO DE CRÉDITOS BAIXADOS 

3.1.3 .02 .0004 RECEITAS DE MULTAS CONTRATUAIS 

3.1.3 .02 .0005 RECEITAS EVENTUAIS 

3.1.3 .02 .0006 RECEITAS DE PARTICIPAÇÃO DE CLIENTES 

3.1.3 .02 .0007 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

3.1.3 .02 .0008 MULTAS CONTRATUAIS - BINOMIAL 

3.1.3 .02 .0009 REC. PENALIDADE - MARGEM FALHA FORNECIMENTO 

3.1.3 .02 .0010 RECEITA DE EQUIVAL. PATRIMONIAL EM CONTROLADAS 

3.1.3 .02 .0011 RECEITA DE EQUIVAL. PATRIMONIAL EM COLIGADAS 

3.2 RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 

3.2.1 RECEITAS NÃO OPERACIONAIS LÍQUIDAS 

3.2.1 .01 RECEITAS NÃO OPERACIONAIS LÍQUIDAS 

3.2.1 .01 .0001 RESULTADO NA ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS 

3.2.1 .01 .0002 RESULTADO NA ALIENAÇÃO DE IMOBILIZADO 

3.2.1 .01 .0003 RESULTADO DE SINISTROS COM IMOBILIZADO 

3.2.1 .01 .0004 RECEITAS NÃO OPERACIONAIS DIVERSAS 

4 CUSTOS E DESPESAS 

4.1 CUSTOS VARIÁVEIS DE DISTRIBUIÇÃO 

4.1.1 CUSTOS DOS PRODUTOS 

4.1.1 .01 .0001 GÁS NATURAL INDUSTRIAL - GNI 

4.1.1 .01 .0002 GÁS NATURAL VEICULAR - GNV 

4.1.1 .01 .0003 GÁS NATURAL AUTOPRODUÇÃO - GNA 

4.1.1 .01 .0004 GÁS NATURAL COMERCIAL - GNC 

4.1.1 .01 .0005 GÁS NATURAL RESIDENCIAL - GNR 

4.1.1 .01 .0006 GÁS NATURAL TERMELÉTRICO - GNT - TERMOCEARÁ 

4.1.1 .01 .0007 GÁS NATURAL TERMELÉTRICO - GNT - TERMOFORTALEZA 

4.1.1 .01 .0008 GÁS NATURAL COMPRIMIDO - GNL 

4.1.2 TRIBUTOS SOBRE VENDAS 

4.1.2 .01 .0001 ICMS - IMP. CIRC. MERCADORIAS E SERVIÇOS 

4.1.3 TRIBUTOS SOBRE VENDAS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

4.1.3 .01 ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

4.1.3 .01 .0001 ICMS - ST GNI 

4.1.3 .01 .0002 ICMS - ST GNV 

4.1.3 .01 .0003 ICMS - ST GNA 

4.1.3 .01 .0004 ICMS - ST GNC 

4.1.3 .01 .0005 ICMS - ST GNR 



 

 

4.1.3 .01 .0006 ICMS - ST GNT - TERMOCEARÁ 

4.1.3 .01 .0007 ICMS - ST GNT - TERMOFORTALEZA 

4.1.3 .01 .0008 ICMS - ST GNL 

4.1.4 ( - ) DEVOLUÇÕES DE PRODUTOS 

4.1.4 .01 GÁS NATURAL 

4.1.4 .01 .0001 GÁS NATURAL INDUSTRIAL - GNI 

4.1.4 .01 .0002 GÁS NATURAL VEICULAR - GNV 

4.1.4 .01 .0003 GÁS NATURAL AUTOPRODUÇÃO - GNA 

4.1.4 .01 .0004 GÁS NATURAL COMERCIAL - GNA 

4.1.4 .01 .0005 GÁS NATURAL RESIDENCIAL - GNR 

4.1.4 .01 .0006 GÁS NATURAL TERMELÉTRICO - GNT - TERMOCEARÁ 

4.1.4 .01 .0007 GÁS NATURAL TERMELÉTRICO - GNT - TERMOFORTALEZA 

4.1.4 .01 .0008 GÁS NATURAL COMPRIMIDO - GNL 

4.2 CUSTOS E DESPESAS FIXAS DE DISTRIBUIÇÃO 

4.2.1 DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

4.2.1 .01 DESPESAS COM PESSOAL 

4.2.1 .01 .0001 HONORÁRIOS DA DIRETORIA 

4.2.1 .01 .0002 HONORÁRIOS DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

4.2.1 .01 .0003 HONORARIO DO CONSELHO FISCAL 

4.2.1 .01 .0004 VENCIMENTOS E REPRESENTAÇÕES 

4.2.1 .01 .0005 13º SALÁRIO E ENCARGOS 

4.2.1 .01 .0006 FÉRIAS E ENCARGOS 

4.2.1 .01 .0007 BOLSAS E ESTAGIÁRIOS 

4.2.1 .01 .0008 INDENIZAÇÕES TRABALHISTAS 

4.2.1 .01 .0009 CONTRIBUIÇÃO AO INSS 

4.2.1 .01 .0010 CONTRIBUIÇÃO AO FGTS 

4.2.1 .01 .0011 PESSOAL CEDIDO - DIRETORIA 

4.2.1 .01 .0012 PESSOAL CEDIDO - OUTROS 

4.2.1 .01 .0013 VALE TRANSPORTE 

4.2.1 .01 .0014 VALE REFEIÇÃO 

4.2.1 .01 .0015 (-)REC. DE DESPESAS C/ VALE REFEIÇÃO 

4.2.1..01 .0016 TREINAMENTO DE PESSOAL 

4.2.1 .01 .0017 SEGUROS DE ACIDENTES PESSOAIS 

4.2.1 .01 .0030 SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

4.2.1 .01 .0100 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL 

4.2.1 .02 SERVIÇOS DE TERCEIROS 

4.2.1 .02 .0001 SERVIÇOS DE ESTUDOS E PROJETOS 

4.2.1 .02 .0002 SERVIÇOS DE ADVOCACIA 

4.2.1 .02 .0003 SERVIÇOS DE AUDITORIA 

4.2.1 .02 .0004 SERVIÇOS DE PESQUISA DE MERCADO 



 

 

4.2.1 .02 .0005 SERV. DE MANUT. DE INSTAL. E EQUIP. ADMINISTRAT. 

4.2.1 .02 .0100 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

4.2.1 .03 DESPESAS GERAIS 

4.2.1 .03 .0001 MATERIAL DE ESCRITÓRIO 

4.2.1 .03 .0002 MATERIAL DE LIMPEZA E OUTROS 

4.2.1 .03 .0003 LIVROS, JORNAIS E PERIÓDICOS 

4.2.1 .03 .0004 ALUGUÉIS DE IMÓVEIS 

4.2.1 .03 .0005 OUTROS ALUGUÉIS 

4.2.1 .03 .0006 COMUNICAÇÕES 

4.2.1 .03 .0007 ENERGIA ELÉTRICA 

4.2.1 .03 .0008 DESPESAS COM REFEIÇÕES 

4.2.1 .03 .0009 DESPESAS COM PASSAGENS 

4.2.1 .03 .0010 OUTRAS DESPESAS DE VIAGENS 

4.2.1 .03 .0011 DESPESAS COM VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO 

4.2.1 .03 .0012 DESPESAS COM VEÍCULOS DE OPERAÇÕES 

4.2.1 .03 .0013 FRETES, CORREIOS E MALOTES 

4.2.1 .03 .0014 DESPESAS CARTORÁRIAS E CORRELATAS 

4.2.1 .03 .0015 CONDUÇÕES E TRANSPORTES 

4.2.1 .03 .0016 CARGAS E ENCOMENDAS 

4.2.1 .03 .0017 CONTRIBUIÇÃO SINDICAL E DE CLASSE 

4.2.1 .03 .0018 DESPESAS COM INFORMÁTICA 

4.2.1 .03 .0019 PUBLICAÇÕES E EDITAIS 

4.2.1 .03 .0020 MANUT. DE INSTALAÇÕES E EQUIPAM. ADMINISTRAT. 

4.2.1 .03 .0021 ESTUDOS, PLANEJAMENTO E PROJETOS 

4.2.1 .03 .0024 DESPESAS COM VARIAÇÕES DE ESTOQUE 

4.2.1 .03 .0025 PROMOÇÕES SOCIAIS 

4.2.1 .03 .0100 OUTRAS DESPESAS GERAIS 

4.2.1 .04 DESPESAS COM VENDAS 

4.2.1 .04 .0001 DESPESAS COM PROPAGANDA E PUBLICIDADE 

4.2.1 .04 .0002 DESPESAS COM PESSOAL 

4.2.1 .04 .0003 DESPESAS COM COMISSÕES DE VENDAS 

4.2.1 .04 .0004 DESPESAS VIAGENS E REPRESENTAÇÕES 

4.2.1 .04 .0010 PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS 

4.2.1 .04 .0011 DESPESA C/ PROV P/CRED LIQUID.DUVIDOSA - PCLD 

4.2.1 .04 .0012 DESPESAS COM COBRANÇA 

4.2.1 .05 DESPESAS TRIBUTÁRIAS 

4.2.1 .05 .0001 CPMF 

4.2.1 .05 .0002 TAXA RE REGULAÇÃO - ARCE 

4.2.1 .05 .0003 TAXA DO IBAMA 

4.2.1 .05 .0004 CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 



 

 

4.2.1 .05 .0005 IMP S/ OPER.FINANCEIRAS - IOF 

4.2.1 .05 .0006 USO DO ESPAÇO PÚBLICO - PMF 

4.2.1 .05 .0007 USO DA FAIXA DE DOMÍNIO - DERT 

4.2.1 .05 .0008 IMPOSTO S/ SERVIÇOS 

4.2.1 .05 .0009 PIS/PASEP - OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

4.2.1 .05 .0010 COFINS - OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

4.2.1 .05 .0011 MULTAS FISCAIS E TRABALHISTAS 

4.2.1 .06 DESPESAS FINANCEIRAS 

4.2.1 .06 .0001 JUROS PASSIVOS 

4.2.1 .06 .0002 DESCONTOS CONCEDIDOS 

4.2.1 .06 .0003 MULTAS MORATÓRIAS 

4.2.1 .06 .0004 VARIAÇÃO MONETÁRIA PASSIVA - REDE II 

4.2.1 .06 .0005 VARIAÇÃO MONETÁRIA PASSIVA - REDE III 

4.2.1 .06 .0006 VAR. MONETÁRIA - EMPRÉSTIMOS E FINANC. - MOEDA NACIONAL 

4.2.1 .06 .0007 VAR. MONETÁRIA - EMPRÉSTIMOS E FINANC. - MOEDA ESTRANGEIRA 

4.2.1 .06 .0008 OUTRAS VARIAÇÕES MONETÁRIAS 

4.2.1 .06 .0009 JUROS REMUNERATÓRIOS DO CAPITAL PRÓPRIO - JRCP 

4.2.1 .06 .0010 OUTRAS DESPESAS FINANCEIRAS 

4.2.2 DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

4.2.2 .07 DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

4.2.2 .07 .0001 DEPRECIAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

4.2.2 .07 .0002 AMORTIZAÇÕES BENF. EM INSTAL. DE TERCEIROS 

4.2.2 .07 .0003 DEPRECIAÇÃO DE GASODUTOS - REDE I 

4.2.2 .07 .0004 DEPRECIAÇÃO DE GASODUTOS - REDE II 

4.2.2 .07 .0005 DEPRECIAÇÃO DE GASODUTOS - REDE III 

4.2.2 .07 .0006 DEPRECIAÇÃO DE OUTROS EQUIP. DE DISTRIBUIÇÃO 

4.2.2 .07 .0007 DEPRECIAÇÃO DE VEÍCULOS P/ TRANSPORTE DE GÁS 

4.2.2 .07 .0008 OUTRAS DEPRECIAÇÕES 

4.2.3 CUSTOS DE EXPEDIÇÃO DE PRODUTOS 

4.2.3 .01 CUSTOS COM REDES DE GASODUTOS 

4.2.3 .01 .0001 MANUT. / OPERAÇÃO - REDES I E II 

4.2.3 .01 .0002 MANUT. / OPERAÇÃO - REDE III 

4.2.3 .01 .0003 LIMPEZA DE REDES 

4.2.3 .01 .0004 PESQUISA E VAZAMENTO DE REDES 

4.2.3 .01 .0005 SEGUROS - REDES I E II 

4.2.3 .01 .0006 SEGUROS - REDE III 

4.2.3 .01 .0007 LOCAÇÃO DE GASODUTOS 

4.2.3 .02 CUSTOS COM OUTROS EQUIPAM. DE DISTRIBUIÇÃO 

4.2.3 .02 .0001 MANUT. DE OUTROS EQUIP. DE DISTRIBUIÇÃO 

4.2.3 .02 .0002 SEGURO DE VEÍCULOS P/ TRANSPORTE DE GÁS 



 

 

4.2.3 .02 .0003 MANUT. / CALIB. MEDIDORES / TI / PI 

4.2.3 .02 .0004 LOCAÇÃO - OUTROS EQUIPAMENTOS 

4.2.4 OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

4.2.4 .01 PROVISÕES DE IMPOSTOS S/ RESULTADOS 

4.2.4 .01 .0001 PROVISÃO PARA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

4.2.4 .01 .0002 PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA PJ 

4.2.4 .01 .0003 PROVISÃO P/ ADICIONAL FEDERAL 

4.2.4 .02 DESPESAS DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 

4.3 DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 

4.3.1 .01 DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 

4.3.1 .01 .0001 RESULTADO CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO 

4.3.1 .01 .0002 CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO 

4.3.1 .01 .0003 PREJUÍXO NA ALIENAÇÃO DE INVESTIM. PERMANENTES 

4.3.1 .01 .0004 PREJUÍZO NA ALIENAÇÃO DE IMOBILIZADO 

4.3.1 .01 .0005 RESULTADO DE SINISTROS COM IMOBILIZADO 

4.3.1 .01 .0006 BAIXAS DE INVESTIMENTOS PERMANENTES 

4.3.1 .01 .0007 BAIXAS DE IMOBILIZADO 

4.3.1 .01 .0008 BAIXAS DE ATIVO DIFERIDO 

5 APURAÇÃO DE RESULTADOS 

5.1 CONTAS DE APURAÇÃO 

5.1.1 RESULTADO DO EXERCÍCIO 

5.1.1 .01 RESULTADO OPERACIONAL E NÃO OPERACIONAL 

5.1.1 .01 .0001 JANEIRO - LUCRO 

5.1.1 .01 .0002 FEVEREIRO - LUCRO 

5.1.1 .01 .0003 MARÇO - LUCRO 

5.1.1 .01 .0004 ABRIL - LUCRO 

5.1.1 .01 .0005 MAIO - LUCRO 

5.1.1 .01 .0006 JUNHO - LUCRO 

5.1.1 .01 .0007 JULHO - LUCRO 

5.1.1 .01 .0008 AGOSTO - LUCRO 

5.1.1 .01 .0009 SETEMBRO - LUCRO 

5.1.1 .01 .0010 OUTUBRO - LUCRO 

5.1.1 .01 .0011 NOVEMBRO - LUCRO 

5.1.1 .01 .0012 DEZEMBRO – LUCRO 

* Redação original: ELENCO DE CONTAS 

1 ATIVO 

11 CIRCULANTE 

111 DISPONÍVEL 

1111 CAIXA 

1112 DEPÓSITOS BANCÁRIOS À VISTA 



 

 

1113 NUMERÁRIO EM TRÂNSITO 

1114 APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

112 CRÉDITOS 

f) DA ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS CANALIZADO 

g) CLIENTES 1121.1.01 MPX 1121.1.02 TERMO-FORTALEZA 

h) OUTROS CRÉDITOS 

i) DAS ATIVIDADES NÃO-CORRELATAS 

j) VENDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

k) OUTROS CRÉDITOS 

l) (-) PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS 

1124 OUTROS CRÉDITOS 

1124.01 ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 

1124.02 ADIANTAMENTO DE VIAGEM 

1124.03 ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 

1124.04 ADIANTAMENTO DE 13º SALÁRIO 

1124.05 DESEMBOLSOS A RECUPERAR 

1124.06 INSS A RECUPERAR - EMPREGADO 

1124.07 INSS A RECUPERAR - EMPRESA 

1124.08 CHEQUES EM COBRANÇA 

1124.09 DIRETORES, CONSELHEIROS E ACIONISTAS 

1124.10 COLIGADAS, CONTROLADAS E CONTROLADORA 

1124.11 IMPORTAÇÕES EM ANDAMENTO 

1124.12 DIVERSOS 

1125 (-) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

1125.01 (-) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

1126 TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A COMPENSAR 

1126.01 IIMPOSTO DE RENDA 

1126.02 ICMS A RECUPERAR 

1126.03 COFINS A RECUPERAR 

1126.04 PIS/PASEP A RECUPERAR 

1126.05 OUTROS TRIBUTOS A COMPENSAR 

1127 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

1127.01 COM RENDIMENTOS PÓS-FIXADOS 

1127.02 COM RENDIMENTOS PRÉ-FIXADOS 

1127.03 AÇÕES 

1127.04 OUTRAS 

1127.05 JUROS A RECEBER 

1127.06 (-) PROVISÃO PARA AJUSTE A VALOR DE MERCADO 

113 ESTOQUES 

1131 MATERIAIS EM ESTOQUE 



 

 

1131.01 PEÇAS P/ MANUTENÇÃO DE GASODUTO 

1131.01.1 ESTOQUE REGULAR 

1131.01.2 MATERIAIS DIVERSOS 

1132 MATÉRIA-PRIMA E INSUMOS P/ DISTRIB. DE GÁS 

1132.01 ESTOQUE DE GÁS NATURAL 

1132.02 ESTOQUE DE MATÉRIA-PRIMA E INSUMOS 

1133 MATÉRIA-PRIMA E INSUMOS P/ ARMAZENAMENTO DE GÁS 

1134 COMPRAS E IMPORTAÇÕES EM CURSO 

1135 ALMOXARIFADO 

1136 (-) PROVISÃO P/ PERDAS EM ESTOQUE 

1137 (-) PROVISÃO P/ AJUSTE AO VALOR DE MERCADO 

114 DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 

1141 DESPESAS ANTECIPADAS 

1141.01 PRÊMIOS DE SEGUROS A APROPRIAR 

1141.02 ASSINATURAS E ANUIDADES 

1141.03 MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

1141.04 ENCARGOS FINANCEIROS 

1141.05 DESCONTOS DE DUPLICATAS A APROPRIAR 

1141.06 ARRENDAMENTOS, ALUGUÉIS E EMPRÉSTIMOS DE BENS 

1141.07 OUTRAS 

12 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

121 CRÉDITOS VALORES E BENS 

1211 DA ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

1211.01 FORNECIMENTO DE GÁS 

1211.02 OUTROS CRÉDITOS 

1212 DAS ATIVIDADES NÃO-CORRELATAS 

1212.01 VENDA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1212.02 OUTROS CRÉDITOS 

1213 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

1213.01 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

1214 DEVEDORES DIVERSOS 

1214.01 DIRETORES, CONSELHEIROS E ACIONISTAS 

1214.02 COLIGADAS, CONTROLADAS E CONTROLADORAS 

1214.03 OUTROS DEVEDORES 

1215 OUTROS CRÉDITOS 

1215.01 TÍTULOS DE CRÉDITO A RECEBER 

1215.02 OUTROS 

1216 (-) PROVISÃO P/ CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 

1216.01 (-) PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 

1217 (-) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 



 

 

1217.01 (-) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

1218 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

1218.01 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

1218.02 (-) PROVISÃO P/AJUSTE A VALOR DE MERCADO 

1219 FUNDOS E DEPÓSITOS VINCULADOS 

1219.01 FUNDOS VINCULADOS 

1219.02 CAUÇÕES E DEPÓSITOS VINCULADOS 

122 CRÉDITOS NAS OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO DE GÁS 

123 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

123.01 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

123.02 (PROVISÃO PARA AJUSTE A VALOR DE MERCADO) 

124 EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS 

125 IMPOSTOS A RECUPERAR 

126 ADIANTAMENTOS 

127 DEPÓSITOS POR INCENTIVOS FISCAIS 

128 DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 

13 PERMANENTE 

131 INVESTIMENTOS 

1311 PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS PERMANENTES 

1311.01 AVALIADAS PELO MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 

1311.02 AVALIADAS PELO CUSTO DE AQUISIÇÃO 

1311.03 (-) PROVISÃO P/ DESVALORIZAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 
PERMANENTES 

1311.04 OUTRAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 

1312 PARTICIPAÇÕES POR INCENTIVOS FISCAIS 

1313 IMÓVEIS NÃO DESTINADOS AO USO 

1314 OUTROS INVESTIMENTOS PERMANENTES 

132 IMOBILIZADO 

1321 IMOBILIZADO VINCULADO À DISTRIBUIÇÃO DE GÁS CANALIZADO 

1321.01 IMÓVEIS 

1321.02 MÓVEIS E EQUIPAMENTOS DE USO 

1321.03 VEÍCULOS 

1321.04 MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

1321.05 MARCAS, DIREITOS E PATENTES 

1321.06 RECURSOS NATURAIS 

1321.07 BENFEITORIAS EM PROPRIEDADE DE TERCEIROS 

1321.08 IMOBILIZADO EM FORMAÇÃO 

1321.09 (-) DEPRECIAÇÕES, AMORTIZAÇÕES E EXAUSTÕES ACUMULADAS 

1322 IMOBILIZADO NÃO-VINCULADO À DISTRIBUIÇÃO DE GÁS CANALIZADO 

1322.01 IMÓVEIS 



 

 

1322.02 MÓVEIS E EQUIPAMENTOS DE USO 

1322.03 VEÍCULOS 

1322.04 MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 

1322.05 MARCAS, DIREITOS E PATENTES 

1322.06 RECURSOS NATURAIS 

1322.07 BENFEITORIAS EM PROPRIEDADE DE TERCEIROS 

1322.08 IMOBILIZADO EM FORMAÇÃO 

1322.09 (-) DEPRECIAÇÕES, AMORTIZAÇÕES E EXAUSTÕES ACUMULADAS 

133 DIFERIDO 

1331 GASTOS PRÉ-OPERACIONAIS 

1332 ESTUDOS, PROJETOS E DESENVOLVIMENTO 

1333 GASTOS DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS E MÉTODOS 

1334 RESULTADO FINANCEIRO PRÉ-OPERACIONAL 

1335 BENFEITORIAS EM PROPRIEDADES DE TERCEIROS 

1336 (-) AMORTIZAÇÕES ACUMULADAS 

14 EXTRAPATRIMONIAL 

141 CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

1411 GASODUTOS DE TERCEIROS 

2 PASSIVO 

21 CIRCULANTE 

211 FORNECEDORES 

2111 FORNECEDORES DE GÁS 

2112 FORNECEDORES DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

212 BANCOS CONTAS GARANTIDAS 

213 OBRIGAÇÕES SOCIAIS, TRABALHISTAS E TRIBUTÁRIAS 

2131 TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

2131.01 INSS A RECOLHER 

2131.02 FGTS A RECOLHER 

2131.03 CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

2131.04 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PASEP 

2131.05 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - CONFINS 

2131.06 IMPOSTO DE RENDA 

2131.07 ICMS A RECOLHER 

2131.08 ISS DA EMPRESA 

2131.09 ISS DE TERCEIROS A RECOLHER 

2132 DIVIDENDOS A PAGAR 

2133 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 

2133.01 DEBENTURISTAS 

2133.02 EMPREGADOS 

2133.03 ADMINISTRADORES 



 

 

2133.04 TITULARES DE PARTES BENEFICIÁRIAS 

2133.05 OUTROS 

214 ENCARGOS DE DÍVIDAS 

2141 MOEDA NACIONAL 

2142 MOEDA ESTRANGEIRA 

215 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

2151 EM MOEDA NACIONAL 

2152 EM MOEDA ESTRANGEIRA 

216 OUTROS DÉBITOS DE CURTO PRAZO 

2161 SALÁRIOS E FÉRIAS A PAGAR 

2161.01 SALÁRIOS A PAGAR 

2161.02 FÉRIAS A PAGAR 

2162 ADIANTAMENTO DE CLIENTES 

2163 DIVIDENDOS A PAGAR 

2163.01 DIVIDENDOS PROPOSTOS 

2164 ADIANTAMENTO DE CLIENTES - GASODUTO 

2165 OUTRAS OBRIGAÇÕES 

217 PROVISÕES 

2171 PROVISÕES TRIBUTÁRIAS SOBRE O RESULTADO 

2171.01 IRPJ A RECOLHER 

2171.02 CSLL A RECOLHER 

2171.03 OUTRAS 

2172 PROVISÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS 

2172.01 PROVISÃO P/ FÉRIAS E ENCARGOS 

2172.02 PROVISÃO P/ 13º SALÁRIO E ENCARGOS 

2172.03 PROVISÃO P/ DIVIDENDOS PROPOSTOS 

2173 OUTRAS PROVISÕES 

22 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

221 OBRIGAÇÕES 

2211 FORNECEDORES 

2212 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 

2213 ENCARGOS DE DÍVIDAS 

2213.01 MOEDA NACIONAL 

2213.02 MOEDA ESTRANGEIRA 

2214 DEBÊNTURES 

2215 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

2215.01 MOEDA NACIONAL 

2215.02 MOEDA ESTRANGEIRA 

2216 CREDORES DIVERSOS 

2217 OUTRAS OBRIGAÇÕES 



 

 

2218 PROVISÕES PASSIVAS 

222 OBRIGAÇÕES VINCULADAS À CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE 

DISTRIBUIÇÃO DE GÁS CANALIZADO 

2221 DISTRIBUIÇÃO 

2221.01 PARTICIPAÇÃO DO ESTADO 

2221.02 PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO USUÁRIO 

2221.03 DOAÇÕES E SUBVENÇÕES P/ INVESTIMENTOS 

23 RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS 

231 RECEITAS DE EXERCÍCIOS FUTUROS 

232 (-) DESPESAS CORRESPONDENTES ÀS RECEITAS 

24 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

241 CAPITAL REALIZADO 

2411 CAPITAL SUBSCRITO 

2411.01 AÇÕES ORDINÁRIAS 

2411.02 AÇÕES PREFERENCIAIS 

2412 (-) CAPITAL A REALIZAR 

242 RESERVAS DE CAPITAL 

2421 RESERVA DE CAPITAL 

2421.01 ÁGIO NA EMISSÃO DE AÇÕES 

2421.02 ALIENAÇÃO DE PARTES BENEFICIÁRIAS 

2421.03 ALIENAÇÃO DE BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO 

2421.04 PRÊMIOS RECEBIDOS NA EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

2421.05 DOAÇÕES PARA INVESTIMENTOS 

2421.06 SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTOS 

2421.07 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO CAPITAL REALIZADO 

243 RESERVAS DE REAVALIAÇÃO 

2431 REAVALIAÇÃO DOS ELEMENTOS DO ATIVO 

244 RESERVAS DE LUCROS 

2441 LEGAL 

2442 ESTATUTÁRIAS 

2443 CONTINGÊNCIAS 

2444 RETENÇÃO DE LUCROS 

2445 LUCROS A REALIZAR 

2446 DIVIDENDOS OBRIGATÓRIOS 

245 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

2451 LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

2451.01 LUCROS ACUMULADOS 

2451.02 (-) PREJUÍZOS ACUMULADOS 

246 AÇÕES PRÓPRIAS EM TESOURARIA 

2461 (-) AÇÕES EM TESOURARIA 



 

 

247 ADIANTAMENTO P/ AUMENTO DE CAPITAL 

25 EXTRAPATRIMONIAL 

251 CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

251.01 RESPONSABILIDADE S/ GASODUTOS DE TERCEIROS 

251.02 RESPONSABILIDADE S/ RECURSOS DE TERCEIROS 

3 RECEITAS 

31 RECEITAS OPERACIONAIS 

311 RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS E SERVIÇOS 

3111 RECEITA BRUTA DE DISTRIBUIÇÃO 

3111.01 SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL 

3111.01.1 RECEITA DE USO DA REDE POR TERCEIROS 

3111.01.2 RESIDENCIAL 

3111.01.3 COMERCIAL 

3111.01.4 INDUSTRIAL 

3111.01.5 GÁS NATURAL VEICULAR 

3111.01.6 TÉRMICAS 

3111.01.6.01 MPX 

3111.01.6.02 TERMO-FORTALEZA 

3111.01.6 .03 OUTRAS 

3111.01.7 OUTRAS RECEITAS E RENDAS 

3111.02 ATIVIDADES NÃO CORRELATAS 

3111.02.1 VENDAS DE SERVIÇOS 

3111.02.2 VENDAS DE PRODUTOS 

3111.02.3 OUTRAS RENDAS E RECEITAS 

3112 (-) VENDAS DEVOLVIDAS E CANCELADAS 

3113 (-) IMPOSTOS S/ VENDAS 

3113.01 ICMS INCIDENTE S/ VENDAS 

3113.02 COFINS S/ FATURAMENTO 

3113.03 PASEP S/ FATURAMENTO 

3113.04 ICMS RETIDO 

3114 RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 

3114.01 MANUTENÇÃO DE RAMAIS DE LIGAÇÃO 

3115 (-) DEDUÇÕES DE SERVIÇOS 

3115.01 ISS 

312 RECEITAS FINANCEIRAS 

3121 JUROS ATIVOS 

3122 DESCONTOS OBTIDOS 

3123 REC. DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

3125 MULTAS 

3126 RENDIMENTOS DE APLIC. FINANCEIRAS 



 

 

3127 RECUPERAÇÃO DE DESP. FINANCEIRAS 

3128 VARIAÇÕES MONETÁRIAS ATIVAS 

3128.01 DE APLICAÇÕES COM RENDIMENTOS PÓS-FIXADOS 

3128.02 DE APLICAÇÕES COM RENDIMENTOS PRÉ-FIXADOS 

3128.03 DE TÍTULOS ESTATAIS 

3128.04 DE DEBÊNTURES 

313 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

3131 RECUPERAÇÃO DE DESPESAS 

3132 REVERSÃO DE PROV. CONSTITUÍDAS 

3133 RECEITA DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 

3133.01 EM CONTROLADAS 

3133.02 EM COLIGADAS 

3134 MULTAS CONTRATUAIS 

3135 RECEITAS EVENTUAIS 

3136 RECEITAS PARTICIP. CLIENTES 

3138 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 

32 RECEITAS NÃO-OPERACIONAIS 

321 RECEITAS NÃO-OPERACIONAIS DIVERSAS 

3211 LUCRO NA ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES 

3211.01 VALOR DA RECEITA DE VENDA 

3211.02 (-) DEDUÇÕES DA RECEITA 

3211.03 (-) VALOR LÍQUIDO CONTÁBIL DO ATIVO VENDIDO 

3212 LUCRO NA ALIENAÇÃO DE IMOBILIZADO 

3212.01 VALOR DA RECEITA DE VENDA 

3212.02 DEDUÇÕES DA RECEITA 

3212.03 VALOR LÍQUIDO CONTÁBIL DO ATIVO VENDIDO 

3213 RESULTADO DE SINISTROS COM IMOBILIZADO 

3213.01 INDENIZAÇÃO PELO SINISTRO 

3213.02 (-) VALOR LÍQUIDO CONTÁBIL DO ATIVO SINISTRADO 

4 CUSTOS E DESPESAS 

41 DESPESAS REFERENTES À ATIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO 

411 DESPESAS DIRETAS 

412 COM PRODUTOS 

4121 AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

4121.01 GÁS NATURAL 

4122 (-) IMPOSTOS INCIDENTES S/ COMPRAS 

4122.01 ICMS – IMP. CIRC. MERCAD. SERVIÇOS 

4122.02 ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

4123 DEVOLUÇÕES 

4123.01 DEVOLUÇÃO DE PRODUTOS 



 

 

4124 DESPESAS OPERACIONAIS 

4124.01 DISTRIBUIÇÃO DE GÁS CANALIZADO 

4124.01.1 CUSTOS ASSOCIADOS AO USO DA REDE POR TERCEIROS 

4124.01.2 RESIDENCIAL 

4124.01.3 COMERCIAL 

4124.01.4 INDUSTRIAL 

4123.01.5 GÁS NATURAL VEICULAR 

4124.01.6 TÉRMICAS 

4124.01.6.01 MPX 

4124.01.6.02 TERMO-FORTALEZA 

4124.01.6 .03 OUTRAS 

4124.01.7 OUTROS CUSTOS 

4124.02 ATIVIDADES NÃO-CORRELATAS 

4124.02.1 DESPESAS OPERACIONAIS 

413 DESPESAS COM EXPEDIÇÃO 

4131 DESPESAS COM GASODUTOS 

4131.01 LOCAÇÃO DE GASODUTOS 

4131.02 MANUTENÇÃO DE GASODUTOS 

4131.03 DEPRECIAÇÃO DE GASODUTOS 

4132 ABSORÇÃO DE DÉBITOS 

4132.01 ABSORÇÃO DE DÉBITO LEI 9.430/96 

42 DESPESAS OPERACIONAIS DIVERSAS 

421 DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

4211 DESPESAS COM PESSOAL 

4211.01 HONORÁRIOS DA DIRETORIA 

4211.02 HONORÁRIOS DO CONS. ADMINISTRATIVO 

4211.03 HONORÁRIOS DO CONSELHO FISCAL 

4211.04 VENCIMENTOS E REPRESENTAÇÕES 

4211.05 13º SALÁRIO E ENCARGOS 

4211.06 FÉRIAS E ENCARGOS 

4211.08 BOLSAS E ESTAGIÁRIOS 

4211.09 INDENIZAÇÕES TRABALHISTAS 

4211.10 CONTRIBUIÇÃO AO INSS 

4211.11 CONTRIBUIÇÃO AO FGTS 

4211.12 PESSOAL CEDIDO – DIRETORIA 

4211.13 PESSOAL CEDIDO – OUTROS 

4211.14 VALE TRANSPORTE 

4211.15 VALE REFEIÇÃO 

4211.16 (-) REC. DESPESAS VALE REFEIÇÃO 

4211.17 SEGUROS DE ACIDENTES PESSOAIS 



 

 

4211.19 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL 

4211.21 SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

4211.29 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

4212 DESPESAS GERAIS DE ADMINISTRAÇÃO 

4212.01 MATERIAL DE ESCRITÓRIO 

4212.02 MATERIAL DE LIMPEZA E CONSUMO 

4212.03 LIVROS, JORNAIS E PERIÓDICOS 

4212.04 ALUGUÉIS DE IMÓVEIS 

4212.05 COMUNICAÇÕES 

4212.06 ENERGIA ELÉTRICA 

4212.07 DESPESAS COM REFEIÇÕES 

4212.08 DESPESAS COM PASSAGENS 

4212.09 DESPESAS COM VEÍCULOS DA ADMINISTRAÇÃO 

4212.10 CONDUÇÕES E TRANSPORTES 

4212.11 CARGAS E ENCOMENDAS 

4212.12 CONTRIB. SINDICAL E DE CLASSE 

4212.13 MANUT. DE MÁQUINAS E EQUIP. ESCRITÓRIO 

4212.14 PROMOÇÕES SOCIAIS 

4212.17 IMPOSTOS E TAXAS 

4212.18 CURSOS E TREINAMENTOS 

4212.19 DESPESAS COM INFORMÁTICA 

4212.20 OUTRAS DESPESAS DE VIAGENS 

4212.63 PUBLICAÇÕES E EDITAIS 

4212.64 MANUTENÇÃO DE INSTALAÇÕES 

4213 OUTRAS DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES 

4213.01 DEPRECIAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

4213.02 AMORTIZAÇÕES 

4214 DESPESAS TRIBUTÁRIAS 

4214.01 MULTAS FISCAIS 

4214.02 ICMS DIFERENCIAL ALÍQUOTA 

4214.03 ICMS APROPRIAÇÃO 

4214.04 IMPOSTOS EM ATRASO 

4214.05 COFINS – OUTRAS REC. OPERACIONAIS 

4214.06 PASEP – OUTRAS REC. OPERACIONAIS 

422 DESPESAS COM VENDAS 

4221 COMISSÕES DE VENDAS 

4222 PROPAGANDA E PUBLICIDADE 

4223 PESSOAL 

4224 VIAGENS E REPRESENTAÇÕES 

4225 PROVISÃO P/ CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 



 

 

423 DESPESAS FINANCEIRAS 

4231 JUROS PASSIVOS 

4232 DESCONTOS CONCEDIDOS 

4233 MULTAS MORATÓRIAS 

4234 VARIAÇÃO MONETÁRIA PASSIVA 

4234.01 DE EMPRÉSTIMOS NACIONAIS 

4234.02 DE EMPRÉSTIMOS ESTRANGEIROS 

4234.03 DE FINANCIAMENTOS NACIONAIS 

4234.04 DE FINANCIAMENTOS ESTRANGEIROS 

4234.05 DE ADIANTAMENTOS SOBRE CONTRATOS DE CÂMBIO 

4234.06 DE DEBÊNTURES 

4234.07 OUTRAS 

4235 CPMF 

4236 DESPESAS BANCÁRIAS – TARIFAS 

4237 IOF 

4238 OUTRAS DESPESAS FINANCEIRAS 

424 OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

4241 DESPESA DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL 

4242 DESPESAS DE COBRANÇA 

4242.01 DESPESAS CARTORÁRIAS 

4243 DESPESAS COM PROVISÕES 

4243.01 PROVISÃO PARA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

4243.02 PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA PJ 

4243.03 PROVISÃO P/ ADICIONAL FEDERAL 

43 DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 

431 RESULT. CORR. MONET. DO BALANÇO 

4311 CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO 

432 PREJUÍZO NA ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES 

433 PREJUÍZO NA ALIENAÇÃO DE IMOBILIZADO 

434 RESULTADO DE SINISTROS COM IMOBILIZADO 

435 BAIXAS DE INVESTIMENTOS PERMANENTES 

436 BAIXAS DE IMOBILIZADO 

437 BAIXAS DE ATIVO DIFERIDO 

438 PROVISÕES PARA PERDAS PERMANENTES 

5 CONTAS DE APURAÇÃO 

51 APURAÇÃO DE RESULTADOS 

511 RESULTADO DO EXERCÍCIO 

5111 RESULT. OPERAC. E NÃO OPERACIONAL 

DESCRIÇÃO DAS CONTAS (Acrescido pela Resolução nº 117, de 17 de setembro de 
2009) 



 

 

1 – ATIVO 

Contabiliza os bens e créditos da entidade em grau decrescente de liquidez. 

Possui originalmente saldo devedor. Portanto, será debitado na hipótese de acréscimo de 
saldo e creditado quando da diminuição. 

Destaque-se que a presença de algumas contas retificadoras (saldo credor), em 
observância especialmente ao princípio contábil da prudência, tendo sua técnica de 
funcionamento exatamente oposta das demais contas ativas. 

1.1 – CIRCULANTE 

Bens e direitos que serão realizados até o término do exercício social subseqüente. 

1.1.1 – DISPONÍVEL 

1.1.1.01 – CAIXA 

Destina-se à contabilização das entradas e saídas de numerário e fundo fixo de caixa. A 
conta representa dinheiro e/ou cheque em tesouraria que indiquem recursos de livre 
movimentação, para aplicação nas operações do concessionário, para os quais não haja 
restrição de uso imediato. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.1.1.02 – DEPÓSITOS BANCÁRIOS À VISTA 

Destina-se à contabilização dos depósitos e saques bancários à vista. 

Os depósitos nas contas bancárias à vista deverão ser efetuados dentro de dois (02) dias 
úteis, no máximo, contados da data do recebimento do respectivo numerário. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.1.1.03 – NUMERÁRIO EM TRÂNSITO 

Destina-se à contabilização do numerário em trânsito como objeto de transferências feitas 
para ou pela concessionária tais como: remessas para filiais, depósitos ou semelhantes 
por meio de cheques, ordens de pagamento, ou ainda, qualquer recebimento de clientes 
ou terceiros, quando conhecidos até a data do balanço. 

Incluirá os valores recebidos por instituições financeiras, na qualidade de agentes 
arrecadadores, ainda não transferidos para a conta de livre movimentação e aplicação 
nas operações da concessionária, para os quais não haja restrição do uso imediato. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.1.1.04 – APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

Destina-se à contabilização das aplicações financeiras de curtíssimo prazo de liquidez 
imediata, efetuadas com a finalidade de evitar temporária ociosidade de fundos 
disponíveis nas contas bancárias à vista. 

Esta subconta deverá ser controlada por banco (e por conta bancária, no caso de existir 
mais de uma conta-corrente na mesma instituição financeira), por meio de registro 
suplementar. 

O código atribuído pela concessionária a cada conta bancária deverá ser indicado, 
obrigatoriamente, nos lançamentos escriturados no livro diário. 



 

 

Nos casos em que haja retenção de imposto de renda na fonte, os rendimentos auferidos 
deverão ser contabilizados pelo seu valor total. 

Ao final de cada período contábil, os saldos contábeis devem ser conciliados com os 
constantes nos extratos bancários e com os relatórios da área financeira. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.1.2 – CRÉDITOS, VALORES E BENS 

1.1.2.01 – CRÉDITOS DECORRENTES DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 

Destina-se à contabilização dos recebíveis decorrentes do fornecimento de gás 
canalizado. 

Terá sempre saldo devedor. 

1.1.2.02 – CRÉDITOS DECORRENTES DE OUTRAS ATIVIDADE S (NÃO 
CORRELATAS) 

Destina-se à contabilização dos valores a receber de consumidores não imediatamente 
relacionados às atividades de fornecimento de gás canalizado. 

Terá sempre saldo devedor. 

1.1.2.03 – ( - ) PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS 

As provisões para perdas são constituídas com base em estimativas de seus prováveis 
valores de perdas. 

Terá saldo sempre credor. 

1.1.2.04 – ( - ) PROVISÃO P/ CRÉD. DE LIQUID. DUVIDOSA - PCLD 

Destina-se à contabilização das deduções dos créditos a receber, provenientes de 
recebimentos não identificados bem como de provisão de créditos de liquidação duvidosa. 
A conta é retificadora dos saldos de créditos a receber. 

Com base em análise criteriosa, considerando os parâmetros a seguir descritos, deverá 
ser constituída provisão para fazer face a eventuais créditos de liquidação duvidosa: 

(a) análise individual do saldo de cada devedor, de forma que se obtenha um 
julgamento adequado dos créditos considerados de difícil recebimento; 

(b) experiência da administração da concessionária em relação às perdas efetivas com 
devedor, ou seja, considerar o histórico de perdas, tendo como parâmetro pelo menos os 
dois últimos anos; 

(c) existência de garantias reais; 

(d) análise das contas vencidas e a vencer de devedores que tenham renegociado 
seus débitos; e 

(e) análise dos devedores em situação de concordata e/ou falência. 

Os parâmetros acima deverão ser considerados para os casos de clientes com débitos 
relevantes e, para os demais casos, sugerimos incluir na provisão os valores totais dos 
créditos vencidos há mais de 90 dias. 

Na existência de saldos a receber de empresas controladoras, controladas e coligadas e 
ligadas, que estejam vencidos há mais de 360 dias e que, após a análise mencionada, 
seja julgada adequada a não constituição de provisão, o saldo deverá ser reclassificado 



 

 

para o realizável a longo prazo. nesse caso deverão ser mencionadas em nota explicativa 
às demonstrações contábeis as ações e providências que estão sendo tomadas pela 
administração da concessionária e a data prevista para realização desses créditos. 

São considerados recebimentos não identificados aqueles valores depositados no banco 
cujo cliente responsável pelo pagamento não foi identificado. 

A concessionária deverá manter em controles suplementares a posição mensal de 
adições e baixas do saldo da provisão para crédito de liquidação duvidosa, classificando-
as de acordo com os dias de inadimplência. 

Terá saldo sempre credor, por tratar-se de uma conta retificadora. 

1.1.2.05 – ( - ) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

Destina-se à contabilização das exigibilidades em bancos referentes aos descontos de 
títulos de crédito que permanecerão debitados na conta de origem até o seu resgate. 

Por se tratar de uma conta retificadora, terá sempre saldo credor. 

1.1.2.06 – ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 

Créditos a receber de fornecedores, diante da aplicação de recursos que, por enquanto, 
ainda não foram consubstanciados em materiais. 

Mesmo que esses ativos possam ser recebidos de volta na forma de dinheiro, na hipótese 
de uma rescisão de contrato, por exemplo, não são aplicados com essa finalidade. 
observando o principio da prudência (ou conservadorismo), a classificação nos estoques 
é a mais coerente. o valor adiantado como crédito pode dar uma falsa idéia de liquidez à 
posição financeira da sociedade. 

Estão os créditos destinados a ser ainda transformados em matérias-primas ou 
mercadorias para só depois passar a integrar os créditos contra clientes. logo, desse 
ângulo, são ainda mais ilíquidos que os próprios estoques existentes fisicamente dentro 
da empresa. pode-se até dizer que, já que a técnica (e a legislação) exige que os ativos 
sejam ordenados por grau decrescente de liquidez, esses adiantamentos estariam mais 
bem classificados no final do grupo dos estoques. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.1.2.07 – OUTROS ADIANTAMENTOS A TERCEIROS 

Trata-se de grupo residual. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.1.2.08 – ADIANTAMENTOS DE VIAGEM 

Valores repassados a integrantes do quadro funcional da companhia, com o intuito de 
custear gastos decorrentes de viagem a serviço da entidade. 

No retorno do empregado, quando prestar contas à empresa, os valores efetivamente 
dispendidos durante a viagem serão, então, registrados na(s) conta(s) de despesa(s) 
correspondente(s), tendo como contrapartida a conta de ativo supramencionada. 

À opção da empresa, podem ser criadas, ainda, subcontas distintas, segregando os 
adiantamentos concedidos para viagens no território nacional daqueles destinados a 
custear viagens para o exterior. 

Terá sempre saldo devedor, demonstrando o montante repassado a empregados, 
vinculando estes à apresentação de prestação de contas. 



 

 

1.1.2.09 – ADIANTAMENTOS A EMPREGADOS 

Montante repassado a funcionários que será ressarcido através de desconto em folha de 
pagamento. 

Terá sempre saldo devedor, atestando os créditos que a companhia possui perante seus 
empregados. 

1.1.2.10 – ADIANTAMENTOS DE 13º SALÁRIO 

Valores pagos de forma antecipada referente ao 13° salário dos empregados. 

O montante constituído nessa conta será abatido do valor a pagar referente a 2ª parcela, 
de maneira que ao final do exercício não (deverá) apresentar saldo. 

Terá sempre saldo devedor, atestando os créditos que a companhia possui perante seus 
empregados, referente à gratificação natalina. 

1.1.2.11 – APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Destina-se à contabilização das aplicações financeiras realizadas pela entidade. 

Terá sempre saldo devedor, à exceção da conta Provisão para Ajuste a Valor de 
Mercado, que apresentará saldo credor por ser retificadora, atendendo desta forma ao 
princípio contábil da prudência. 

1.1.2.12 – DESEMBOLSOS A RECUPERAR 

Incluirá a contabilização dos pagamentos reembolsáveis, dos valores recolhidos e/ou 
retidos na fonte referentes a tributos e contribuições previdenciárias, além dos créditos 
aproveitáveis nos tributos não-cumulativos, que posteriormente poderão ser 
compensados com os débitos tributários existentes. 

A compensação de tributos federais, estatais e municipais a recuperar e as retenções na 
fonte deverão seguir legislação específica. 

Terá saldo devedor, que indicará o total das contas supracitadas bem como o total que 
poderá ser compensado e/ou descontado com tributos devidos, quando de suas 
apurações. 

1.1.2.13 – IRRF APLIC. FINANCEIRAS – RETENÇÕES A EF ETIVAR 

Destina-se à contabilização dos créditos decorrentes de imposto de renda retido na fonte 
decorrente de aplicações financeiras. 

Terá sempre saldo devedor, por representar um direito da entidade. 

1.1.2.14 – CHEQUES EM COBRANÇA 

No caso de devolução, pelo banco sacado, de cheque recebido em pagamento (de 
duplicata, de venda a vista ou de qualquer outra transação), não cabe estorno do 
lançamento original que registrou o pagamento, uma vez que não houve desfazimento do 
negócio. 

Neste caso, o procedimento adequado é o registro do respectivo valor a débito de conta 
do ativo circulante (“cheques em cobrança”) e a crédito de “depósitos bancários à vista” 
(se o cheque for novamente depositado o que, em geral, é feito por orientação do próprio 
emitente), ou a crédito da conta “caixa” (se o cliente quitar seu débito mediante novo 
pagamento). 



 

 

Vale ressaltar que a conta “cheques em cobrança” classifica-se no subgrupo “créditos, 
valores e bens”, e não no “disponível”. 

No caso de perda no recebimento do crédito, a legislação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro (lei no 9.430/1996, art. 9o), admite a dedução como 
despesa as perdas no recebimento de créditos decorrentes das atividades da pessoa 
jurídica. 

Terá saldo devedor. 

1.1.2.15 – TRIBUTOS A RECUPERAR 

Destina-se à contabilização dos créditos decorrentes de tributos a recuperar. 

Terá sempre saldo devedor por representar um direito da entidade. 

1.1.3 – ESTOQUES 

1.1.3.01 – MATERIAIS EM ESTOQUE 

Destina-se à contabilização dos valores referentes a materiais de propriedade da 
concessionária para consumo nos seus serviços e nas suas atividades administrativas. 

O controle da movimentação do estoque será realizado em controles auxiliares, onde 
constará: saldo inicial, data e quantidade da compra, data e quantidade do consumo e 
estoque final, sempre respeitando o regime de competência. 

As provisões para perdas são constituídas com base em estimativas de seus prováveis 
valores de realizações. 

Terá sempre saldo devedor, à exceção das contas redutoras que apresentarão saldo 
credor. 

1.1.4 – DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 

1.1.4.01 – DESPESAS ANTECIPADAS 

Destina-se à contabilização das aplicações de recursos em despesas ainda não 
incorridas, cujos benefícios ou prestação dos serviços à companhia far-se-ão durante o 
exercício social subseqüente. 

Serão contabilizados nessa conta somente os pagamentos antecipados cuja apropriação 
final seja o resultado do exercício. 

O controle extracontábil deverá ser realizado mensalmente por meio de registros 
suplementares. 

Terá sempre saldo devedor, o qual indicará o total dos pagamentos antecipados. 

1.2 – NÃO CIRCULANTE 

1.2.1 – REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

Créditos a serem realizados após o término do exercício financeiro seguinte. 

Os elementos do ativo decorrentes de operações de longo prazo serão ajustados a valor 
presente. Ressalte-se que os integrantes do ativo circulante também poderão realizar os 
mesmos ajustes, desde que ocorra algum efeito relevante. 

O grupo terá sempre saldo devedor. 

1.2.1.01 – CRÉDITOS DECORRENTES DA DISTRIBUIÇÃO DE GÁS 



 

 

Destina-se à contabilização dos créditos de longo prazo contra consumidores, 
decorrentes do fornecimento de gás canalizado. 

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total dos créditos supracitados. 

1.2.1.02 – CRÉDITOS DECORRENTES DE OUTRAS ATIVIDADE S (NÃO 
CORRELATAS) 

Destina-se à contabilização dos créditos de longo prazo não oriundos das atividades de 
distribuição de gás canalizado. 

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total dos créditos supracitados. 

1.2.1.03 – TRIBUTOS A RECUPERAR 

Destina-se à contabilização da provisão dos créditos fiscais da concessionária, com prazo 
de realização superior ao período de 12 (doze) meses, em razão de normas tributárias 
vigentes desde que haja garantia de sua realização futura. 

O controle operacional deverá ser realizado em registros suplementares. 

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total dos créditos supracitados, para o 
aproveitamento com débitos tributários futuros. 

1.2.1.04 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

Destina-se à contabilização dos créditos de longo prazo oriundos de contratos de repasse 
de financiamentos em moeda nacional e estrangeira. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.2.1.05 – DEVEDORES DIVERSOS 

Destina-se à contabilização dos créditos contra partes relacionadas, diretores, acionistas, 
conselheiros e outros devedores, desde que não decorram de negócios usuais na 
exploração do objeto da entidade. 

Terá saldo sempre devedor. 

1.2.1.06 – APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

Destina-se à contabilização das aplicações financeiras de prazo superior ao término do 
exercício social seguinte realizadas pela entidade. 

Terá sempre saldo devedor, à exceção da conta provisão para ajuste a valor de mercado, 
que apresentará saldo credor por ser retificadora, atendendo desta forma ao princípio 
contábil da prudência. 

1.2.1.07 – ( - ) PROVISÃO P/ CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO  DUVIDOSA – PCLD 

Destina-se à contabilização da retificação contábil dos créditos a realizar, 
correspondentes a estimativa dos haveres de liquidação duvidosa, exceção feita aos 
créditos derivados de subscrição do capital social. 

Terá sempre saldo credor, pois será uma conta retificadora. 

1.2.1.08 – ( - ) TÍTULOS A RECEBER DESCONTADOS 

Destina-se à contabilização das obrigações perante bancos, referentes aos descontos de 
títulos de créditos, que permanecerão debitados nas respectivas contas de origem. 

Terá sempre saldo credor, pois será uma conta retificadora. 



 

 

1.2.1.09 – TÍTULOS DE CRÉDITO E VALORES MOBILIÁRIOS  

Destina-se à contabilização das aplicações de capital em títulos e valores mobiliários, por 
prazo superior a um ano. 

Incluirá também a provisão para reduzir ao valor de mercados das aplicações de capital 
em títulos e valores mobiliários, feita com a finalidade de ajustá-los ao valor de mercado, 
quando este for inferior. 

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total das aplicações financeiras 
supracitadas. 

1.2.1.10 – FUNDOS E DEPÓSITOS VINCULADOS 

Destina-se à contabilização de fundos e depósitos vinculados efetuados em garantia do 
cumprimento de obrigações de longo prazo da concessionária ou decorrentes de 
disposição legal.  

As contas deverão ser controladas por bancos (e por conta bancária, no caso de existir 
mais de uma conta corrente na mesma instituição financeira), por meio de registro 
suplementar. O código atribuído pela concessionária, a cada conta bancária deverá ser 
indicado, obrigatoriamente, nos lançamentos escriturados no livro diário.  

Essa conta se destina ao registro de fundos e depósitos vinculados efetuados, 
exclusivamente, em numerário. Quando, porém, a transação for feita com títulos, será 
efetuado apenas um registro adicional, em controles extracontábeis.  

Terá sempre saldo devedor.  

1.2.1.11 – EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS  

Destina-se à contabilização de valores a receber decorrente de empréstimos de caráter 
compulsório realizados junto à união.  

De acordo com o art. 148 da constituição federal, somente a união poderá instituir 
empréstimo compulsório, mediante lei complementar, nas seguintes hipóteses:  

(i) - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de 
guerra externa ou sua iminência;  

(ii) - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional.  

Observa-se neste tipo de operação dois pontos fundamentais: a provisoriedade e a 
devolução do montante tomado como empréstimo aos contribuintes.  

Terá sempre saldo devedor, evidenciando o direito de recebimento do montante 
emprestado.  

1.2.1.12 – DEPÓSITOS POR INCENTIVOS FISCAIS  

Destina-se à contabilização dos créditos relativos a depósitos por incentivos fiscais.  

Terá sempre saldo devedor.  

1.2.1.13 – DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE  

Destina-se à contabilização das aplicações de recursos em despesas ainda não 
incorridas, cujos benefícios ou prestação dos serviços à companhia far-se-ão após o 
exercício social subseqüente.  

Terá sempre saldo devedor, o qual indicará o total dos pagamentos antecipados.  



 

 

1.2.2 – INVESTIMENTOS  

O grupo contempla as participações permanentes em outras sociedades e os direitos de 
qualquer natureza, não classificáveis no ativo circulante, e que não se destinem à 
manutenção da atividade da companhia ou da empresa.  

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total dos investimentos supracitados.  

1.2.2.01 – PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS  

Destina-se à contabilização dos investimentos feitos em caráter permanente, sob a forma 
de ações ou quotas de capital de sociedades coligadas e controladas, participações em 
outras empresas, ágio ou deságio nos investimentos, provisão para perdas em 
investimentos permanentes, avaliados pelo método da equivalência patrimonial ou pelo 
custo.  

O método de equivalência patrimonial é baseado no fato de que os resultados e quaisquer 
variações patrimoniais de uma controlada ou coligada devem ser reconhecidos no 
momento de sua geração independentemente de serem ou não distribuídos.  

Quando os investimentos são avaliados pelo método de equivalência patrimonial, poderá 
surgir o ágio (valor excedente ao patrimônio líquido da empresa adquirida) ou o deságio 
(valor inferior ao patrimônio líquido da empresa adquirida) que representam o excesso 
(mais valia) ou a deficiência (menos valia) entre o valor pago na aquisição das ações em 
relação ao valor patrimonial das ações. isto ocorre quando a empresa já existe. Caso a 
subscrição esteja sendo realizada pela própria investidora, não existirá o ágio. o ágio dá-
se, pela diferença entre o valor líquido contábil e o valor de mercado do investimento, pelo 
valor estimado de rentabilidade futura, entre outras razões econômicas.  

A investidora deverá constituir provisão para cobertura de:  

(a) perdas efetivas, em virtude de eventos que resultarem em perdas não provisionadas 
pelas coligadas e controladas em suas demonstrações contábeis; ou responsabilidade 
formal ou operacional para cobertura de passivo a descoberto, ou se houver intenção 
manifesta da investidora em manter o seu apoio financeiro à investida;  

(b) perdas potenciais, estimadas em virtude de tendência de perecimento do investimento; 
elevado risco de paralisação de operações de coligadas e controladas; eventos que 
possam prever perda parcial ou total do valor contábil do investimento ou do montante de 
créditos contra as coligadas e controladas; ou cobertura de garantias, avais, fianças, 
hipotecas ou penhor concedidos, em favor de coligadas e controladas, referentes a 
obrigações vencidas ou vincendas quando caracterizada a incapacidade de pagamentos 
pela controlada ou coligada.  

No balanço patrimonial da companhia, os investimentos em coligadas sobre cuja 
administração tenha influência significativa, ou de que participe com 20% (vinte por cento) 
ou mais do capital votante, em controladas e em outras sociedades que façam parte de 
um mesmo grupo ou estejam sob controle comum serão avaliados pelo método da 
equivalência patrimonial.  

1.2.3 – IMOBILIZADO  

O ativo imobilizado é formado pelos direitos que tenham por objeto bens corpóreos 
destinados à manutenção das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos com 
essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram à companhia os 
benefícios, riscos e controle desses bens (adotando, desta forma, procedimento similar 
caso esses contratos tivessem sido registrados como compra financiada – originando 



 

 

como contrapartida um passivo). o imobilizado abrange, também, os custos das 
benfeitorias realizadas em bens locados ou arrendados.  

O gasto incorrido com reparos, consertos ou reformas, quando representarem um 
aumento da eficiência ou produtividade ou da vida útil do bem, podem ser acrescidos ao 
imobilizado.  

Na compra, o custo compreende o preço faturado pelo fornecedor mais todos os gastos 
necessários para poder efetivar a compra e instalar o bem. não integram o custo os juros 
e correção monetária de financiamento, nem variações cambiais, por serem despesas de 
natureza financeira ou inflacionária, e devem ser apropriadas nos respectivos períodos de 
competência.  

Dispêndios subseqüentes relativos a um bem do imobilizado que já foi reconhecido 
devem ser adicionados ao valor contábil do ativo quando existir um laudo técnico que 
comprove os futuros benefícios econômicos deles decorrentes. Todos os demais gastos 
subseqüentes devem ser reconhecidos como despesa ou custo no período em que são 
incorridos.  

Um bem do ativo imobilizado deve ser eliminado do balanço por ocasião da baixa ou 
quando o ativo for retirado permanentemente do uso e não se esperam futuros benefícios 
econômicos de sua baixa.  

Ganhos ou perdas decorrentes da retirada ou baixa de um bem do ativo imobilizado 
devem ser apurados pela diferença entre o valor líquido estimado de venda e o valor 
contábil do ativo, e devem ser reconhecidos como receita ou despesa na demonstração 
do resultado. o ativo imobilizado que é retirado do serviço ativo e fica à disposição para 
venda deve ser mantido pelo menor entre o valor contábil e o valor líquido realizável.  

A companhia deverá efetuar, periodicamente, análise sobre a recuperação dos valores 
registrados no imobilizado, a fim de que sejam:  

i) registradas as perdas de valor do capital aplicado quando houver decisão de 
interromper os empreendimentos ou atividades a que se destinavam ou quando 
comprovado que não poderão produzir resultados suficientes para recuperação desse 
valor; ou  

ii) revisados e ajustados os critérios utilizados para determinação da vida útil econômica 
estimada e para cálculo da depreciação.  

Terá saldo acumulado sempre devedor, o qual indicará o total das imobilizações 
supracitadas.  

1.2.3.01 – IMOBILIZADO VINC. À DISTRIB. DE GÁS CANA LIZADO  

Destina-se à contabilização das imobilizações destinadas aos objetivos envolvidos na 
atividade-fim da entidade, bem como de imobilizado administrativo.  

Terá saldo acumulado sempre devedor, o qual indicará o total das imobilizações 
supracitadas.  

1.2.3.02 – ( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA VINCULADA  

Serão objetos de depreciação e amortização todos os bens físicos sujeitos ao desgaste 
pelo uso ou por causas naturais ou obsolescência normal, tendo seus valores 
contemplados a partir de quotas, obedecendo as taxas anuais determinadas pelo fisco.  



 

 

Os valores registrados como depreciação ou amortização serão contabilizados nas contas 
de custo ou despesa, dependendo da finalidade do bem, por exemplo, se um bem está 
ligado diretamente a finalidade da concessionária deve ser alocado em conta de custo.  

Terá sempre saldo credor, pois será uma conta retificadora.  

1.2.3.03 – IMOBILIZADO EM FORMAÇÃO   

Neste segmento do imobilizado, a entidade deverá manter, sistematicamente, um controle 
e acompanhamento dos custos, com a finalidade de se evitar apropriações inadequadas.  

Terá saldo acumulado sempre devedor, o qual indicará o total das imobilizações em 
andamento supracitadas.  

1.2.3.04 – IMOBILIZADO NÃO VINC. À DISTRIB. DE GÁS CANALIZADO  

Destina-se à contabilização das imobilizações destinadas aos objetivos não relacionados 
estritamente à atividade-fim da entidade.  

Terá saldo acumulado sempre devedor, o qual indicará o total das imobilizações 
supracitadas.  

1.2.3.05 – ( - ) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA NÃO VINCULAD A  

Serão objetos de depreciação e amortização todos os bens físicos sujeitos ao desgaste 
pelo uso ou por causas naturais ou obsolescência normal, tendo seus valores 
contemplados a partir de quotas, obedecendo as taxas anuais determinadas pelo fisco.  

Os valores registrados como depreciação ou amortização serão contabilizados nas contas 
de custo ou despesa, dependendo da finalidade do bem, por exemplo, se um bem está 
ligado diretamente a finalidade da concessionária deve ser alocado em conta de custo.  

Destaque-se que este grupo contemplará os bens com utilização voltada para as 
atividades acessórias da entidade.  

1.2.4 – INTANGÍVEL  

1.2.4.01 – INTANGÍVEL  

São os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da 
companhia ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido.  

A companhia deverá efetuar, periodicamente, análise sobre a recuperação dos valores 
registrados no intangível, a fim de que sejam:  

i) registradas as perdas de valor do capital aplicado quando houver decisão de 
interromper os empreendimentos ou atividades a que se destinavam ou quando 
comprovado que não poderão produzir resultados suficientes para recuperação desse 
valor; ou  

ii) revisados e ajustados os critérios utilizados para determinação da vida útil econômica 
estimada e para cálculo da amortização.  

Terá saldo acumulado, sempre devedor, o qual indicará o total dos ativos intangíveis 
supracitados.  

1.2.4.02 – ( - ) AMORTIZAÇÃO ACUMULADA - INTANGÍVEL   

A quota de amortização dos ativos intangíveis será estabelecida em função do prazo de 
duração do benefício propiciado pelo direito. todavia, se estes ativos gerarem benefícios 
de caráter permanente, não haverá amortização a registrar.  



 

 

Terá saldo credor em virtude de tratar-se de uma conta retificadora.  

1.4 – EXTRAPATRIMONIAL  

Indica as contas que registrarão os atos contábeis (responsabilidades).  

Tem contrapartida devedora.  

1.4.1 – CONTAS DE COMPENSAÇÃO  

1.4.1.01 – GASODUTOS DE TERCEIROS  

1.4.1.02 – VALORES DE TERCEIROS  

Recomenda-se o uso das contas de compensação para finalidades de controle interno, 
para registro de possíveis alterações patrimoniais futuras e como fonte de dados para a 
elaboração das notas explicativas.  

De acordo com a resolução cfc nº 612/85, as contas de compensação constituem sistema 
próprio, logo, encontram-se desvinculadas do sistema patrimonial.  

2 – PASSIVO  

Contabiliza as origens de recursos da entidade, que podem ser de terceiros (circulante e 
exigível a longo prazo) ou próprias (patrimônio líquido). Por determinação das normas 
brasileiras contábeis, a classe também inclui o grupo resultado de exercícios futuros.  

A classe possui originalmente saldo credor. Portanto, qualquer título contábil passivo será 
creditado na hipótese de acréscimo de saldo. Será debitado quando o saldo deva ser 
diminuído. É importante destacar que a classe apresenta algumas contas retificadoras.  

Nessa última hipótese, o saldo será originalmente devedor e sua técnica de 
funcionamento exatamente o oposto das contas passivas.  

2.1 – CIRCULANTE  

Indica as obrigações com prazo de exigibilidade até o término do exercício social 
subseqüente.  

2.1.1 – FORNECEDORES.  

2.1.1.01 – FORNECEDORES DE GÁS  

Destina-se à contabilização das obrigações perante fornecedores no país e no exterior 
derivadas das retenções contratuais a curto prazo; das obrigações relacionadas as 
compras de gás canalizado pra revenda.  

Terá sempre saldo credor.  

2.1.1.02 – FORNECEDORES DE MATERIAIS E SERVIÇOS  

Destina-se à contabilização das obrigações perante fornecedores no país e no exterior, 
relacionadas as compras de mercadorias e de serviços recebidos em boa ordem pelo 
concessionário.  

Terá sempre saldo credor.  

2.1.2 – BANCOS CONTAS GARANTIDAS  

2.1.2.01 – BANCOS CONTAS GARANTIDAS  

Destina-se a contabilização de empréstimos bancários de curto prazo, normalmente 
voltado para capital de giro, representado pelo uso de cheques especiais.  



 

 

Terá sempre saldo credor.  

2.1.3 – OBRIGAÇÕES SOCIAIS, TRABALHISTAS E TRIBUTÁR IAS  

2.1.3.01 – TRIBUTOS A RECOLHER  

Destina-se à contabilização dos valores a recolher dos tributos federais, estaduais e 
municipais que estão a cargo da empresa, nos termos da legislação tributária vigente.  

Terá sempre saldo credor, indicando o total dos tributos a recolher acumulados até o 
período de competência.  

2.1.3.02 – DIVIDENDOS A PAGAR  

Destina-se à contabilização dos dividendos atribuídos aos acionistas, conforme 
estabelecido na legislação vigente.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar da obrigação supracitada.  

2.1.3.03 – SALÁRIOS, FÉRIAS E 13º SALÁRIO A PAGAR  

Destina-se à contabilização das obrigações perante empregados, referente à folha de 
pagamento mensal e o benefício das férias.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total das obrigações supracitadas.  

2.1.3.04 – PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS  

Destina-se à contabilização das participações do exercício atribuída a debenturistas, 
empregados, administradores, titulares de partes beneficiárias e das contribuições 
apropriadas ao lucro do exercício em favor da entidade ou fundo de assistência ou 
previdência privada.  

Terá sempre saldo credor.  

2.1.4 – OUTROS DÉBITOS DE CURTO PRAZO  

2.1.4.01 – JUROS REMUNER. S/ CAP. PRÓPRIO A PAGAR  

Destina-se à contabilização dos valores relativos à remuneração do capital próprio, 
conforme estabelecido na legislação vigente.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar da obrigação supracitada.  

2.1.4.02 – ENCARGOS DE DÍVIDAS DE CURTO PRAZO  

Destina-se à contabilização segundo o regime de competência, dos juros, comissões e 
taxas provisionados e respectivos pagamentos em relação a debêntures, empréstimos, 
financiamentos e outras dívidas resgatáveis a curto e a longo prazos, em moedas 
nacional e estrangeira.  

Os encargos financeiros serão controladas por dívida e credor, por meio de registro 
suplementar ou de sistemas auxiliares. o código atribuído pela concessionária, a cada 
dívida, deverá ser indicado, obrigatoriamente, nos lançamentos escriturados no livro 
diário, assim como a quantidade em padrão referenciado, quando for o caso.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total provisionado dos encargos financeiros 
supracitados.  

2.1.4.03 – ADIANTAMENTO DE CLIENTES – PENALID. SEME STRAL  

Destina-se à contabilização de adiantamentos de clientes nos termos do contrato 
respectivo. As importâncias recebidas a esse título constituem uma obrigação da 



 

 

concessionária para com o seu cliente, que tem caráter de exigibilidade até o término do 
exercício seguinte.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar da obrigação supracitada.  

2.1.4.04 – RECURSOS DE CLIENTES – APLIC. EM GASODUT O  

Destina-se à contabilização de adiantamentos (recursos de clientes – aplic. em gasoduto) 
conforme cláusula contratual. As importâncias recebidas a esse título constituem uma 
obrigação da concessionária para com o seu cliente, que tem caráter de exigibilidade até 
o término do exercício seguinte.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar da obrigação supracitada.  

2.1.4.05 – ADIANTAMENTO DE CLIENTES - GASODUTO  

Destina-se à contabilização de adiantamentos por conta do fornecimento futuro de 
gasoduto. As importâncias recebidas a esse título constituem uma obrigação da 
concessionária para com o seu cliente, que tem caráter de exigibilidade até o término do 
exercício seguinte.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar da obrigação supracitada.  

2.1.4.06 – DEPÓSITOS E CAUÇÕES  

Destina-se à contabilização das obrigações da empresa com depósitos e retenções 
contratuais, no período de doze meses.  

A caução (ou aval, ou retenção contratual) representa uma garantia da empresa, sendo 
devidamente quitada apenas ao término da obra ou na entrega do bem e respectiva 
aprovação.  

Terá sempre saldo credor, o qual indicará o total das obrigações citadas acima.  

2.1.4.07 – RECEBIMENTO DE VENDAS ANTECIPADAS   

Representa antecipação de receita, o que gera obrigação da empresa, para com seu (s) 
cliente (s) no tocante ao cumprimento do pactuado.  

Terá sempre saldo credor.  

2.1.4.08 – RECURSOS DE TERCEIROS A REPASSAR  

Representa obrigações da empresa em razão de esta figurar como fiel depositária de 
valores de terceiros.  

Terá sempre saldo credor.  

2.4.1.09 – OUTROS ADIANTAMENTOS DE CLIENTES  

Destina-se à contabilização de adiantamentos diversos de clientes, o que implica 
obrigação da concessionária (caráter de exigibilidade até o término do exercício seguinte).  

Terá saldo sempre credor.  

2.1.4.10 – EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CAPITAL PRÓ PRIO  

Destina-se à contabilização de dívidas em moedas nacional e estrangeira, cujos recursos 
podem estar destinados tanto para financiar imobilizações como para capital de giro, a 
vencer até o término do exercício social subsequente.  

Deve-se reconhecer o passivo apenas quando do recebimento das parcelas.  



 

 

Os empréstimos pagáveis em moeda estrangeira devem ser atualizados pela variação 
cambial apurada entre o saldo contábil do empréstimo contabilizado à taxa cambial 
anterior e o saldo do mesmo empréstimo em moeda estrangeira convertido para moeda 
nacional à taxa cambial vigente na data do balanço.  

No caso de empréstimos destinados a financiar a implantação de projetos, como a 
construção de bens integrantes do ativo imobilizado ou para a produção de estoques de 
longa maturação, os juros e encargos incorridos durante a fase pré-operacional e período 
de implantação serão ativados, devendo ser registrados em conta destacada, onde fique 
evidenciada sua natureza, classificando-os no mesmo grupo do ativo que lhes deu origem 
(conforme deliberação cvm nº 193, de 11 de julho de 1996).  

Os juros devem ser contabilizados pelo regime de competência, ou seja, pelo tempo 
transcorrido. quando a empresa tiver juros já transcorridos, mas pagáveis posteriormente 
à data do balanço, tais juros e outros encargos eventuais na mesma situação devem ser 
provisionados.  

Terá saldo sempre credor, que indicará o total a pagar dos empréstimos e financiamentos.  

2.1.4.11 – CREDORES POR EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS  

Destina-se à contabilização de dívidas junto à petrobrás, dentre outros débitos.  

Terá saldo sempre credor.  

2.1.4.12 – OUTRAS OBRIGAÇÕES  

Trata-se de grupo residual.  

Terá saldo sempre credor.  

2.1.5 – PROVISÕES  

2.1.5.01 – PROVISÕES TRIBUTÁRIAS S/ RESULTADO  

Destina-se à contabilização das obrigações da empresa com as provisões dos tributos 
incidentes sobre o lucro líquido do exercício, no caso imposto de renda e contribuição 
social.  

Terá saldo acumulado sempre credor, que indicará o total de provisões de acordo com os 
conceitos supramencionados.  

2.1.5.02 – PROVISÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS   

Destina-se à contabilização das provisões devidas aos empregados, referente à folha de 
pagamento mensal, tais como provisão de férias e seus encargos, provisão do décimo 
terceiro salário e seus encargos, provisão para dividendos.  

Os registros de todos os passivos desta conta devem ser feitos no mês de competência.  

No regime de competência, as férias transcorridas e ainda não gozadas devem ser 
provisionadas contabilmente, permitindo melhor apuração do resultado.  

Terá saldo acumulado sempre credor, que indicará o total de provisões de acordo com os 
conceitos supramencionados.  

2.1.5.03 – PROVISÕES PARA JUROS REMUNER. S/ CAP. PR ÓPRIO  

Destina-se à contabilização da obrigação da empresa com a provisão para juros sobre o 
capital próprio.  

Terá saldo acumulado sempre credor, que indicará o total da provisão.  



 

 

2.1.5.04 – PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS FISCAIS   

Destina-se à contabilização de provisões de natureza fiscal.  

Terá saldo acumulado sempre credor, que indicará o total da provisão.  

2.2 – NÃO CIRCULANTE  

Evidencia as obrigações da companhia, inclusive financiamentos para aquisição de 
direitos do ativo permanente, que têm vencimento após o exercício seguinte.  

2.2.1 – CREDORES POR EMPRÉSTIMO E FINANCIAMENTO  

2.2.1.01 – CREDORES DE LONGO PRAZO - MOEDA NACIONAL   

Destina-se à contabilização dos valores decorrentes da aquisição de redes de gasodutos 
junto à petrobrás.  

Terá saldo sempre credor, que indicará o total a pagar das aquisições.  

2.2.1.02 – CREDORES DE LONGO PRAZO - MOEDA ESTRANGE IRA  

Destina-se à contabilização de dívidas em moeda estrangeira, cujos recursos podem 
estar destinados tanto para financiar imobilizações como para capital de giro, a vencer em 
período superior a doze meses.  

Deve-se reconhecer o passivo apenas quando do recebimento das parcelas.  

Estes empréstimos devem ser atualizados pela variação cambial apurada entre o saldo 
contábil do empréstimo contabilizado à taxa cambial anterior e o saldo do mesmo 
empréstimo em moeda estrangeira convertido para moeda nacional à taxa cambial 
vigente na data do balanço.  

No caso de empréstimos destinados a financiar a implantação de projetos, como a 
construção de bens integrantes do ativo imobilizado ou para a produção de estoques de 
longa maturação, os juros e encargos incorridos durante a fase pré-operacional e período 
de implantação serão ativados, devendo ser registrados em conta destacada, onde fique 
evidenciada sua natureza, classificando-os no mesmo grupo do ativo que lhes deu origem 
(conforme deliberação CVM No 193, de 11 de julho de 1996).  

Os juros devem ser contabilizados pelo regime de competência, ou seja, pelo tempo 
transcorrido. quando a empresa tiver juros já transcorridos, mas pagáveis posteriormente 
à data do balanço, tais juros e outros encargos eventuais na mesma situação devem ser 
provisionados.  

Terá saldo sempre credor, que indicará o total a pagar dos empréstimos e financiamentos.  

2.2.2 – FORNECEDORES  

2.2.2.01 – FORNECEDORES  

Destina-se à contabilização das obrigações perante fornecedores no país e no exterior, 
derivadas das relações contratuais a longo prazo.  

Terá sempre saldo credor.  

2.2.3 – IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DIFERIDOS  

2.2.3.01 – IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DIFERIDOS  

Destina-se à contabilização dos valores referentes às provisões feitas para tributos 
diferidos com exigibilidade superior a 12 (doze) meses, no caso do imposto de renda da 



 

 

pessoa jurídica – IRPJ e a contribuição social sobre o lucro líquido – CSLL, dos 
programas de refinanciamento fiscais e outros relacionados a impostos e contribuições.  

Terá saldo acumulado, sempre credor, o qual indicará o total das obrigações tributárias de 
acordo com os conceitos supramencionados.  

2.2.4 – DEBÊNTURES  

2.2.4.01 – DEBÊNTURES  

Destina-se à contabilização das obrigações provenientes de emissão de debêntures, a 
vencer em período superior a doze meses.  

São normalmente títulos de longo prazo, classificados no exigível a longo prazo até se 
converterem em curto prazo, quando são realocados no passivo circulante, segundo as 
práticas contábeis adotadas no brasil. todavia, se na data do balanço houver evidências 
claras de que haverá amortização antecipada de parte substancial das debêntures, sem 
possibilidade de recolocação ou cobertura por meio de financiamento a longo prazo, 
deverão ser classificadas no passivo circulante. Também integrarão o passivo circulante 
quando houver cláusula de repactuação no certificado das debêntures e a concessionária 
tiver a intenção de amortizá-las na data da repactuação, fundamentada em informações 
da administração da concessionária e confirmadas por escrito, normalmente em carta de 
representação da administração.  

As notas explicativas devem divulgar os termos das debêntures quanto às suas condições 
de resgate, seus encargos financeiros, garantias e cláusulas de conversibilidade e 
repactuação.  

Os juros sobre debêntures devem ser registrados pelo tempo transcorrido até o 
vencimento das debêntures, com base na escritura de emissão, em contra-partida à conta 
do grupo das despesas financeiras.  

Quando for previsto na escritura de emissão das debêntures a atualização monetária dos 
títulos, esta será provisionada em contra-partida à conta das variações monetárias.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total a pagar das debêntures.  

2.2.5 – OUTROS CREDORES  

2.2.5.01 – ENCARGOS DE DÍVIDAS  

Destina-se à contabilização de dívidas em moeda nacional, ou em moeda estrangeira, 
cujos recursos podem estar destinados tanto para financiar imobilizações como para 
capital de giro, a vencer em período superior a doze meses.  

Deve-se reconhecer o passivo apenas quando do recebimento das parcelas.  

No caso de empréstimos destinados a financiar a implantação de projetos, como a 
construção de bens integrantes do ativo imobilizado ou para a produção de estoques de 
longa maturação, os juros e encargos incorridos durante a fase pré-operacional e período 
de implantação serão ativados, devendo ser registrados em conta destacada, onde fique 
evidenciada sua natureza, classificando-os no mesmo grupo do ativo que lhes deu origem 
(conforme deliberação CVM no 193, de 11 de julho de 1996).  

Os juros devem ser contabilizados pelo regime de competência, ou seja, pelo tempo 
transcorrido. quando a empresa tiver juros já transcorridos, mas pagáveis posteriormente 
à data do balanço, tais juros e outros encargos eventuais na mesma situação devem ser 
provisionados.  



 

 

Os empréstimos em moeda estrangeira devem ser atualizados pela variação cambial 
apurada entre o saldo contábil do empréstimo contabilizado à taxa cambial anterior e o 
saldo do mesmo empréstimo em moeda estrangeira convertido para moeda nacional à 
taxa cambial vigente na data do balanço.  

Terá saldo sempre credor, que indicará o total a pagar dos empréstimos e financiamentos.  

2.2.6 – OBRIG. VINCUL. À CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚB. DE DISTRIB. DE GÁS 
CANALIZADO.  

2.2.6.01 – DISTRIBUIÇÃO  

Destina-se à contabilização das dívidas decorrentes da concessão do serviço público de 
distribuição de gás canalizado.  

Terá saldo sempre credor.  

2.2.8 – RESULTADO DIFERIDO  

2.2.8.01 – RESULTADO DIFERIDO  

Destina-se à contabilização de receitas e custos diferidos.  

2.4 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

O grupo contabiliza os capitais próprios da entidade.  

2.4.1 – CAPITAL SOCIAL  

Destina-se a contabilização das ações ou quotas subscritas e das ações ou quotas não 
integralizadas na constituição da concessionária e nos aumentos de capital 
subseqüentes, das ações ou quotas derivadas da incorporação de reservas e lucros 
acumulados, bem como das compras de ações próprias feitas com recursos derivados 
das reservas de capital e de lucros, exceto a reserva legal (ações ou quotas em 
tesouraria).  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total de capital integralizado.  

2.4.1.01 – CAPITAL SUBSCRITO  

Destina-se à contabilização das ações subscritas na constituição da concessionária e nos 
aumentos de capital subseqüentes, bem como das ações derivadas da incorporação de 
reservas e das conversões de debêntures e partes beneficiárias.  

No caso de a concessionária ter capital autorizado expresso em moeda nacional, efetuará 
controle por meio de registros extracontábeis, a diferença entre o capital subscrito e o 
capital autorizado constante de seu estatuto. na medida em que as ações forem sendo 
subscritas, o valor correspondente irá sendo baixado. deverá informar em notas 
explicativas as demonstrações contábeis.  

Se a concessionária tiver capital autorizado, porém expresso em número de ações, 
deverá informar em nota explicativa às demonstrações contábeis.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total das ações supracitadas.  

2.4.1.02 – ( - ) CAPITAL A INTEGRALIZAR  

Destina-se à contabilização, na contrapartida a crédito da conta 2.4.1.01 - capital 
subscrito, do valor correspondente às ações subscritas.  

Terá saldo sempre devedor, pois será uma conta retificadora. esse saldo devedor indicará 
o total da obrigação dos subscritores de ações, em relação ao capital subscrito.  



 

 

2.4.2 – RESERVAS DE CAPITAL  

2.4.2.01 – RESERVAS DE CAPITAL  

Destina-se à contabilização de valores recebidos pela concessionária que não transitam 
pelo resultado como receitas, pois se referem a recursos destinados ao reforço de seu 
capital, sem terem como contrapartidas qualquer esforço da empresa em termos de 
entrega de bens ou de prestação de serviços.  

Destina-se à contabilização do ágio na subscrição do capital, assim denominada a 
contribuição do subscritor de ações que ultrapassar o valor nominal e a parte do preço de 
emissão das ações sem valor nominal que ultrapassar o valor fixado para a formação do 
capital.  

Destina-se à contabilização do produto da alienação de partes beneficiárias emitidas pela 
concessionária com esta finalidade.  

Destina-se à contabilização do produto da alienação de bônus de subscrição emitidos 
pela concessionária com esta finalidade.  

As reservas de capital somente poderão ser utilizadas para:  

• absorção de prejuízos que ultrapassarem as reservas de lucros;  

• resgate, reembolso ou compra de ações;  

• resgate de partes beneficiárias;  

• incorporação ao capital social; e  

• pagamento de dividendo a ações preferenciais, quando essa vantagem lhes for 
assegurada.  

A reserva constituída com o produto da venda de partes beneficiárias poderá ser 
destinada ao resgate desses títulos.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total da reserva supracitada.  

2.4.3 – AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL  

2.4.3.01 – AJUSTES DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL   

Serão classificadas como ajustes de avaliação patrimonial, enquanto não computadas no 
resultado do exercício em obediência ao regime de competência, as contrapartidas de 
aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, em 
decorrência da sua avaliação a preço de mercado.  

Terá saldo sempre credor.  

2.4.4 – RESERVAS DE LUCROS  

2.4.4.01 – RESERVAS DE LUCROS  

Destina-se à contabilização das reservas constituídas pela apropriação dos lucros 
auferidos pela companhia, que poderão estar disponíveis para a distribuição futura na 
forma de dividendos, capitalização ou mesmo para outras destinações (inclusive absorção 
de prejuízos acumulados). As reservas de lucros são constituídas, nos termos da 
legislação societária e dos estatutos sociais da empresa.  

Para constituição da reserva legal, do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) 
serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que 
não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. tem a finalidade de assegurar a 



 

 

integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou 
aumentar o capital.  

A companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o saldo 
dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder de 30% (trinta por 
cento) do capital social.  

Outro tipo de reserva de lucro é a reserva estatutária. Constituídas a partir do estatuto da 
companhia, que explicitará sua forma de origem bem como sua operacionalização, que 
obedecerá, no mínimo, os seguintes itens:  

• indique, de modo preciso e completo, a sua finalidade;  

• fixe os critérios para determinar a parcela anual dos lucros líquidos que serão destinados 
à sua constituição;  

• estabeleça o limite máximo da reserva.  

Mais um exemplo dessa reserva é a de contingência. Constituída com a finalidade de 
compensar, em exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda julgada 
provável, cujo valor possa ser estimado.  

Quando da constituição da reserva, faz-se necessário apresentação da causa da perda 
prevista.  

A reserva será revertida no exercício em que deixarem de existir as razões que 
justificaram a sua constituição ou em que ocorrer a perda.  

Também destaque-se a reserva de lucros para expansão, que é destinada à 
contabilização da retenção de lucros proposta pelos órgãos da administração da 
concessionária e aprovada em assembléia geral, com a finalidade de atender às 
necessidades previstas no orçamento de capital em benefício do ativo permanente, por 
ele aprovado.  

Na hipótese desta reserva ser utilizada para compensar prejuízo superveniente, outros 
recursos terão de ser destinados à execução do orçamento de capital ao qual se 
destinava.  

No exercício em que o montante dos dividendos obrigatórios calculados ultrapassarem a 
parcela realizada do lucro líquido do exercício, a assembléia geral poderá sugerir 
proposta dos órgãos de administração ou destinar o excesso à constituição de reserva de 
lucros a realizar. Esta reserva é constituída pela parcela do dividendo obrigatório 
excedente ao montante do lucro realizado. A destinação dos lucros para constituição das 
reservas e a retenção não poderão ser aprovadas, em cada exercício, em prejuízo da 
distribuição do dividendo obrigatório.  

A companhia poderá constituir mais uma reserva de lucros, quando tiver dividendos 
obrigatórios a distribuir, mas sem condições financeiras para seu pagamento, desde que 
não absorvidos por prejuízos em exercícios subseqüentes, conforme previsto nos §§ 4º e 
5º, do artigo 202 da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Cabe ressaltar que tais 
dividendos serão pagos aos acionistas / quotistas no futuro, assim que a situação 
financeira o permitir.  

O dividendo não será obrigatório no exercício social em que os órgãos da administração 
informar à assembléia geral ordinária ser ele incompatível com a situação financeira da 
companhia. O conselho fiscal, se em funcionamento, deverá dar parecer sobre essa 
informação e, na companhia aberta, seus administradores encaminharão à comissão de 



 

 

valores mobiliários, dentro de 5 (cinco) dias da realização da assembléia geral, exposição 
da justificativa da informação transmitida à assembléia.  

Finalizando, destaque-se que de acordo com a nova redação do art. 195-a, da lei nº 
6.404/76, em razão do advento da lei no 11.638/07, a reserva de incentivos fiscais será 
constituída pela parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções 
governamentais para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do 
dividendo obrigatório.  

Todo o grupo terá saldo acumulado sempre credor, o qual indicará o total da reserva.  

2.4.5 – LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS  

Destina-se à contabilização do valor resultante da apuração de receitas, custos e 
despesas no final do exercício social.  

Terá saldo nulo ou devedor, caso o resultado do exercício seja negativo.  

2.4.5.01 – RESULTADO DO EXERCÍCIO  

Destina-se à contabilização do valor resultante da apuração de receitas, custos e 
despesas, no final do exercício social.  

Destina-se ainda, à contabilização do resultado acumulado sem destinação específica, à 
disposição da assembléia geral.  

Essa conta representa o saldo remanescente dos prejuízos que faz parte do patrimônio 
líquido na data do balanço.  

Para lucros não distribuídos no exercício, atendidos os preceitos dispostos na legislação 
societária, deverão ser transferidos para reserva de lucros. assim, não deverá haver saldo 
credor nesta conta, exceto em casos excepcionais que deverão ser devidamente 
fundamentados e com prévia anuência do poder concedente.  

2.4.5.02 – AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  

Como ajustes de exercícios anteriores, serão considerados apenas os decorrentes de 
efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro imputável a determinado 
exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos subseqüentes. não são 
considerados como ajustes de exercícios anteriores:  

- ajustes de provisões anteriormente constituídas;  

- constituição de provisões de fatos pretéritos, em virtude da insuficiência de informações 
à época.  

2.4.6 – ( - ) AÇÕES EM TESOURARIA  

2.4.6.01 – ( - ) AÇÕES EM TESOURARIA  

São as ações da empresa, adquiridas pela própria entidade, e mantidas em tesouraria no 
limite do saldo de lucros acumulados e reservas, exceto a reserva legal, com o propósito 
de venda futura. Estas ações não terão direito a dividendo e a voto.  

Trata-se de uma conta retificadora do patrimônio líquido, portanto, possui saldo devedor. 

A baixa por alienação das ações deve ser feita pelo mesmo valor da compra, ou seja, por 
seu custo de aquisição.  



 

 

A contrapartida nessa conta incluirá os valores efetivamente desembolsados na aquisição 
do título, ou seja, o preço de compra, adicionadas as comissões, emolumentos, etc; 
incidentes na compra ou venda.  

2.4.7 – ADIANTAMENTO P/ AUMENTO DE CAPITAL  

2.4.7.01 – ADIANTAMENTO P/ AUMENTO DE CAPITAL  

Trata-se de uma conta de natureza transitória, já que representam aplicações de recursos 
na companhia, promovidas pelos acionistas, com o fim específico de aumentar o capital 
social da entidade.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total dos recursos monetários restituíveis em 
novas ações do capital.  

2.5 – EXTRAPATRIMONIAL   

Indica as contas que registrarão os atos contábeis (responsabilidades).  

Terá contrapartida credora.  

2.5.1 – CONTAS DE COMPENSAÇÃO  

2.5.1.01 – RESPONSABILIDADE S/ GASODUTOS DE TERCEIR OS  

2.5.1.02 – RESPONSABILIDADE S/ RECURSOS DE TERCEIRO S  

Recomenda-se o uso das contas de compensação para finalidades de controle interno, 
para registro de possíveis alterações patrimoniais futuras e como fonte de dados para a 
elaboração das notas explicativas.  

De acordo com a resolução cfc nº 612/85, as contas de compensação constituem sistema 
próprio, logo, encontram-se desvinculas do sistema patrimonial.  

3 – RECEITAS  

Representam variações positivas do patrimônio líquido. Ao passo que as contas 
patrimoniais são consideradas permanentes, as contas de resultado são consideradas 
transitórias, em virtude de serem encerradas a cada exercício social.  

A classe possui originalmente saldo credor. Logo, será creditado na hipótese de 
acréscimo e debitado quando da diminuição.  

É importante destacar que a classe apresenta algumas contas retificadoras, caso em que 
o saldo será originalmente devedor e sua técnica de funcionamento exatamente o oposto 
das contas de resultado credoras.  

3.1 – RECEITAS OPERACIONAIS  

Estão ligadas às operações principais ou acessórias da companhia.  

3.1.1 – RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS  

3.1.1.01 – RECEITA BRUTA DE DISTRIBUIÇÃO  

Destina-se à contabilização dos ingressos provenientes da distribuição de gás natural, 
que tem a seguintes ramificações: industrial – gni, veicular – gnv, autoprodução – gna, 
comercial – gnc, residencial – gnr, termelétrico/termoceará – gnt, 
termelétrico/termofortaleza – gnt e comprimido – gnl.  

O montante da receita registrado neste grupo encontra-se de forma bruta, antes de 
quaisquer deduções.  



 

 

Terá sempre saldo credor.  

3.1.1.02 – ( - ) IMPOSTOS S/ VENDAS  

Destina-se à contabilização dos tributos e contribuições sociais incidentes sobre as 
receitas de distribuição de gás.  

TERÁ sempre saldo devedor, por se tratar de uma conta retificadora, a qual indicará o 
total dos tributos no exercício incidentes sobre as receitas, o programa de formação do 
patrimônio do servidor público – PASEP, a contribuição para o financiamento da 
seguridade social – COFINS E o imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e 
de comunicação – ICMS.  

As contabilizações nesse grupo independem da forma de tributação da concessionária. 
No entanto, refere-se somente aos encargos tributários decorrentes do faturamento, da 
realização da atividade vinculada ao objeto social da empresa, que são redutores da 
receita bruta contábil. os tributos referentes às demais receitas auferidas pela empresa 
(receitas financeiras, por exemplo) deverão ser destacados nas contas e subcontas 
específicas.  

3.1.1.03 – ( - ) VENDAS DEVOLVIDAS E CANCELADAS  

Destina-se à contabilização das vendas de gás natural que tenham sido devolvidas e 
canceladas.  

Terá sempre saldo devedor, por se tratar de uma conta retificadora.  

3.1.2 – RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS  

3.1.2.01 – RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS  

Destina-se à contabilização dos ingressos decorrentes de prestação de serviços, que ora 
destacamos: manutenção de ramais de ligação e outros equipamentos, bem como o 
transporte de gás e outros que porventura venham a ser realizados.  

O montante da receita registrado neste grupo encontra-se de forma bruta, antes de 
quaisquer deduções.  

Terá sempre saldo credor.  

3.1.2.02 – ( - ) DEDUÇÕES DE SERVIÇOS  

Destina-se à contabilização do imposto sobre serviços (iss) incidente sobre as receitas de 
prestação de serviços. Terá sempre saldo devedor, por se tratar de uma conta 
retificadora.  

As contabilizações nesse grupo independem da forma de tributação da concessionária. no 
entanto, refere-se somente aos encargos tributários decorrentes do faturamento, da 
realização da atividade vinculada ao objeto social da empresa, que são redutores da 
receita bruta contábil.  

3.1.3 – DEMAIS RECEITAS  

3.1.3.01 – RECEITAS FINANCEIRAS   

Destina-se à contabilização, segundo o regime de competência, das receitas apuradas 
que tenham natureza financeira, como juros e descontos obtidos.  

Terá saldo sempre credor, o qual indicará o total das receitas supracitadas.  



 

 

3.1.3.02 – RECEITAS DIVERSAS  

Destina-se à contabilização de recuperação de despesas, reversões de provisões, 
reversão de créditos baixados, multas contratuais, equivalência patrimonial e outras 
eventuais que não estejam contempladas no elenco de contas.  

Terá saldo credor, evidenciando o total das receitas supracitadas.  

3.2 – OUTRAS RECEITAS  

3.2.1 – OUTRAS RECEITAS  

3.2.1.01 – OUTRAS RECEITAS  

Destina-se à contabilização de outras receitas da concessionária, relativos aos 
investimentos permanentes, que não configurem resultados positivos de equivalência 
patrimonial, sujeitos a registro em contas específicas.  

Os ganhos de capital nos investimentos devem ser reconhecidos obedecendo o regime 
da competência.  

Destina-se também, à contabilização de ganhos relativos ao imobilizado.  

Terá saldo credor, que indicará o total da receita supracitada.  

4 – CUSTOS E DESPESAS  

São variações negativas do patrimônio líquido. Têm natureza transitória, pois, a cada 
competência, serão encerradas para os fins de apuração do resultado do exercício. 

A classe possui originalmente saldo devedor. Portanto, será debitado na hipótese de 
acréscimo de saldo e creditado quando pela diminuição.  

Destaque-se que a classe apresenta algumas contas retificadoras. Nessa hipótese, o 
saldo será credor e sua técnica de funcionamento exatamente o oposto das contas de 
resultado devedoras.  

4.1 – CUSTOS VARIÁVEIS DE DISTRIBUIÇÃO  

4.1.1 – CUSTOS DOS PRODUTOS  

4.1.1.01 – AQUISIÇÃO DE PRODUTOS  

As contas representam gastos necessários à operacionalização do serviço regulado. 
Logo, variam de acordo com o nível da oferta.  

Terão saldo sempre devedor.  

4.1.2 – (-) TRIBUTOS SOBRE COMPRAS  

4.1.2.01 – TRIBUTOS SOBRE AS COMPRAS  

Destina-se à contabilização da tributação incidente sobre as compras.  

Terá saldo credor (conta retificadora).  

4.1.3 – (-) TRIBUTOS SOBRE COMPRAS – SUBSTITUIÇÃO T RIBUTÁRIA  

4.1.3.01 – ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA  

Destina-se à contabilização do imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de 
comunicação – ICMS, na forma de substituição tributária, devidamente individualizado por 
modalidade de gás natural.  



 

 

Terá saldo credor (conta redutora).  

4.1.4 – ( - ) DEVOLUÇÃO DE PRODUTOS  

4.1.4.01 – GÁS NATURAL  

Destina-se à contabilização das devoluções de produtos relacionados ao gás natural, 
havendo especificação por modalidade.  

Terá sempre saldo credor, por se tratar de uma conta retificadora.  

4.2 – CUSTOS E DESPESAS FIXAS DE DISTRIBUIÇÃO  

Representam gastos necessários à operacionalização do negócio da empresa que, no 
entanto, são considerados extensão de sua atividade produtiva.  

4.2.1 – DESPESAS ADMINISTRATIVAS  

4.2.1.01 – DESPESAS COM PESSOAL  

O grupo contempla os gastos com o quadro funcional da companhias. dentre tais 
despesas, citamos: vencimentos, representações, horas extras, adicional noturno, férias, 
13º salário, honorários da diretoria, do conselho administrativo, do conselho fiscal, 
prêmios, gratificações, anuênio, adicional de periculosidade e insalubridade, bem como 
quaisquer outros rendimentos que decorrerem do contrato de trabalho em vigência, e 
ainda, outros valores pagos ou creditados ao empregado em decorrência da legislação 
social em vigor.  

Contempla também os encargos sociais, incidentes sobre a folha de pagamento dos 
empregados da concessionária, tais como: FGTS, indenização FGTS (40%), INSS 
(empresa, empregado e terceiros sistema “6S”).  

Os gastos com benefícios estão inclusos neste grupo, compreendendo todas as 
concessões que promovam o bem-estar e a assistência dos empregados e seus 
dependentes, por iniciativa ou concordância da concessionária, tais como: vale refeição, 
refeitório, assistência médica, assistência odontológica, seguro de vida em grupo, vale 
transporte e cesta básica.  

Integram ainda os valores que se relacionem com bolsas e estagiários, bem como o 
montante dispendido com pessoal cedido, treinamento e seguro de acidentes pessoais. A 
concessionária deverá manter controle do seguro de acidentes de trabalho, em registro 
suplementar, de forma que atenda às exigências legais.  

Os gastos citados na função dessa natureza de gasto deverão ser controlados por meio 
de registros suplementares ou sistemas auxiliares.  

A conta terá saldo devedor.  

4.2.1.02 – SERVIÇOS DE TERCEIROS  

As despesas provenientes de serviços de terceiros deverão seguir alguns parâmetros 
para se obter uma melhor gestão:  

a) o custo do serviço contratado compreenderá a remuneração e os encargos e, quando 
for o caso, o reembolso de despesas e quaisquer outros gastos efetuados pelo prestador 
do serviço;  

b) a mão-de-obra se caracteriza pelos serviços de terceiros realizados por pessoa física 
ou jurídica contratada;  



 

 

c) nessa natureza de gastos serão registrados os gastos de manutenção e conservação 
de edificações, serviço de limpeza, segurança, etc.; e  

d) nessa natureza de gastos, serão contabilizados os valores relativos a serviços 
prestados para a concessionária.  

Terá sempre saldo devedor, que indicará o total das despesas supracitada, no exercício.  

4.2.1.03 – DESPESAS GERAIS   

Destina-se à contabilização dos gastos incorridos para a direção ou gestão da empresa, 
relacionados às atividades gerais que beneficiam todas as fases do negócio ou objeto 
social.  

Terá sempre saldo devedor, que indicará o total das despesas supracitada, no exercício.  

4.2.1.04 – DESPESAS COM VENDAS  

Destina-se à contabilização de despesas comerciais, como propaganda e publicidade, 
comissões, pessoal, viagens e representações, cobrança e outras inerentes à venda.  

Terá sempre saldo devedor, que indicará o total das despesas supracitada, no exercício.  

4.2.1.05 – DESPESAS TRIBUTÁRIAS  

Destina-se à contabilização, segundo o regime de competência, de despesas com taxas, 
impostos e contribuições, federais, estaduais e municipais.  

O controle extracontábil da despesa com o impostos sobre operações financeiras – iof 
deverá ser realizado mensalmente, juntamente com a conciliação bancária.  

As multas e tributos federais, estaduais e municipais, referem-se às despesas com multas 
fiscais punitivas e/ou compensatórias devidas pela empresa (pelo não-pagamento pela 
empresa de determinado tributo a que esteja obrigada; pelo pagamento de determinado 
tributo em mora; pela não-apresentação de livros e/ou documentos fiscais às autoridades, 
etc).  

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total das despesas supracitadas.  

4.2.1.06 – DESPESAS FINANCEIRAS  

Destina-se à contabilização, segundo o regime de competência, dos juros sobre 
financiamentos, multa sobre títulos, descontos concedidos, despesas bancárias, 
variações monetárias e cambiais, e outras despesas de natureza financeira.  

O controle extracontábil dos juros sobre financiamento deverão ser realizados 
mensalmente, contemplando: valor principal, data de pagamento, valor dos juros pagos e 
saldo final no mês.  

Terá saldo sempre devedor, o qual indicará o total das despesas supracitadas.  

4.2.2 – DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES  

4.2.2.07 – DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES  

Destina-se à contabilização das quotas de depreciação dos valores originais dos bens e 
amortização dos valores atualizados dos direitos registrados.  

Terá saldo acumulado, sempre devedor, o qual indicará o total das quotas de reintegração 
supracitadas, no exercício.  

4.2.3 – CUSTOS DE EXPEDIÇÃO DE PRODUTOS  



 

 

4.2.3.10 – CUSTOS COM REDES DE GASODUTOS  

Destina-se à contabilização dos gastos com manutenção, conservação, limpeza, locação, 
seguros e outros inerentes às redes de gasodutos.  

Terá saldo acumulado, sempre devedor, o qual indicará o total dos dispêndios, no 
exercício.  

4.2.3.11 – CUSTOS COM OUTROS EQUIPAM. DE DISTRIBUIÇÃO  

Destina-se à contabilização dos gastos com manutenção, conservação, locação, seguros 
e outros relacionados aos equipamentos de distribuição de gás.  

Terá saldo acumulado, sempre devedor, o qual indicará o total dos custos, no exercício.  

4.2.4 – DEMAIS DESPESAS  

4.2.4.12 – PROVISÕES DE TRIBUTOS S/ RESULTADOS  

Destina-se à contabilização do resultado apurado de impostos diretos – imposto de renda 
da pessoa jurídica (IR) e contribuição social sobre o lucro líquido.(CSLL).  

As contas que integram este grupo referem-se aos valores apurados de ir e csll, seja qual 
for à opção de tributação escolhida pela empresa, se o lucro real (anual ou trimestral) ou o 
lucro presumido. a apuração do lucro real trimestral e do lucro presumido ocorrerá 
trimestralmente (março, junho, setembro e dezembro), enquanto a apuração do lucro real 
anual, é feita mensalmente, para fins de cálculo das antecipações devidas, e o ajuste 
anual é realizado em 31 de dezembro de cada exercício social.  

Terá saldo acumulado devedor ou credor, que indicará as provisões do exercício.  

4.2.4.13 – DESPESAS DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL  

Destina-se à contabilização das perdas de equivalência patrimonial dos investimentos 
registrados na conta participações societárias permanentes/avaliadas pelo método de 
equivalência patrimonial.  

Terá saldo acumulado, sempre devedor, auferida no exercício.  

4.3 – OUTRAS DESPESAS  

4.3.1 – OUTRAS DESPESAS  

4.3.1.14 – OUTRAS DESPESAS  

Destina-se a contabilização das despesas incorridas nas transações relativas a 
investimentos permanentes, que não configurem no computo das despesas inerentes a 
equivalência patrimonial.  

Destina-se também, à contabilização das despesas relativas ao imobilizado.  

Terá saldo devedor, o qual indicará o total da despesa supracitada.  

5 – APURAÇÃO DE RESULTADOS  

Formado por contas de natureza transitória, que são encerradas com o propósito de 
apuração do resultado do exercício. Para que isso ocorra, é imprescindível a existência 
dessa classe, que será debitada em contrapartida com as despesas e, creditada, em 
contrapartida com as receitas, fazendo com que todas as contas de resultado tenham 
saldo zero ao término do exercício financeiro.  

5.1 – CONTAS DE APURAÇÃO  



 

 

5.1.1 – RESULTADO DO EXERCÍCIO  

5.1.1.01 – RESULTADO DO EXERCÍCIO 


